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1 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1.1 – Publicidade e transparência 

Acórdão 2465/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

A Lei 12.813/2013, que prevê divulgação da agenda de compromissos públicos de autoridades, não se 

aplica a ministros do TCU, a membros do Poder Legislativo nem a magistrados, visto que estão 

submetidos a seu regime os ocupantes dos cargos ou empregos de: ministro de Estado; natureza 

especial ou equivalentes; presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; e do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores (DAS) níveis 6 e 5 ou equivalentes (art. 2º da mencionada lei). 

Acórdão 669/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Compete ao TCU a fiscalização dos procedimentos administrativos implantados pelos entes da 

Administração Pública Federal com vistas ao cumprimento das disposições da Lei 12.527/2011 (Lei 

de Acesso à Informação), pois constituem atos de gestão que se submetem ao princípio da publicidade 

(art. 37, caput, da Constituição Federal), estando, portanto, sujeitos ao controle do Tribunal. 

1.2 – Sigilo das informações 

Acórdão 852/2024 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

São passíveis de classificação no grau de sigilo as informações relativas às requisições de voos em 

aeronaves da Força Aérea Brasileira (FAB) oriundas do Vice-Presidente da República e dos 

Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal e, por 

estrita extensão, de Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Procurador-Geral da República, 

cuja divulgação ou acesso irrestrito possam pôr em risco a segurança dessas autoridades (art. 23, 

inciso VII, da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação c/c art. 2º, incisos I e II, do Decreto 

10.627/2020). 

1.3 – Bens públicos 

Acórdão 1585/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Não há fundamentação jurídica para caracterização de presentes recebidos por Presidentes da 

República no exercício do mandato como bens públicos, diante da ausência de lei específica que 

discipline a matéria, o que inviabiliza a expedição de determinação, pelo TCU, para sua incorporação 

ao patrimônio público. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2465%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12813.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A669%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A852%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10267.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10267.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1585%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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1.4 – Responsabilidade 

Acórdão 5188/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A pessoa jurídica de direito privado e seus administradores respondem solidariamente pelos danos 

causados ao erário na aplicação de recursos oriundos de subvenção econômica, uma vez que esta 

configura transferência voluntária de recursos federais de ente público para pessoa jurídica, pública 

ou privada, visando ao atingimento de interesse comum (Súmula TCU 286). 

Acórdão 1829/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

A função do ordenador de despesa não está restrita ao simples acatamento ou acolhimento de 

demandas administrativas, devendo funcionar também como instância de controle no sentido de 

verificar se os atos submetidos à sua apreciação estão em conformidade com a ordem jurídica. 

Acórdão 2008/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Caso haja excessiva desproporção entre a gravidade da culpa de algum dos responsáveis solidários e 

o montante do dano ao erário, o TCU pode aplicar o art. 944, parágrafo único, do Código Civil, para 

atenuar o débito individualmente imputado, desde que mantida a obrigação de reparação integral em 

face dos demais. 

Acórdão 2086/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Após a desestatização de sociedade de economia mista, deixam de existir os pressupostos de 

constituição e de desenvolvimento de tomada de contas especial no intuito de obter reparação de dano 

por ela sofrido. Contudo, os gestores da empresa estatal podem ser sancionados pelo TCU em razão 

de condutas irregulares praticadas antes da desestatização, com base nos arts. 58 ou 60 da Lei 

8.443/1992, e, ainda, terem suas contas julgadas irregulares. 

Acórdão 2086/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A autorização para celebração de contrato sem cobertura orçamentária prévia configura conduta 

passível de aplicação de multa, com o julgamento das contas do responsável pela irregularidade, pois, 

além de ser ato ilegal, pode ocasionar a suspensão do cumprimento das obrigações pactuadas e o 

consequente prejuízo ao contratado, a ser ressarcido pela Administração contratante. 

1.5 – Gestão Administrativa 

Acórdão 1658/2024 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

As atividades postais definidas no art. 9º da Lei 6.538/1978 não podem ser objeto de contrato 

celebrado com intermediadores logísticos de cargas, devendo ser prestadas com exclusividade pela 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5188%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1829%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2008%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2086%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2086%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1658%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), diretamente ou por meio de agências 

franqueadas (Lei 11.668/2008 – Lei de Franquia Postal), pois constituem monopólio da União. 

Acórdão 1666/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A vedação a indicação para o conselho de administração e para a diretoria de empresa estatal 

prevista no art. 17, § 2º, inciso II, da Lei 13.303/2016 abrange pessoa que, de forma não remunerada, 

contribuiu com atividade de natureza intelectual, desde que o seu trabalho tenha se dado em nível 

estratégico ou decisório vinculado a organização, estruturação e realização de campanha eleitoral, 

entendida esta – estritamente – como o conjunto de atos de propaganda, divulgação, exposição de 

candidatos aos eleitores, realizados no período de 16 de agosto do ano eleitoral até a realização do 

sufrágio, tais como: realização de comícios e utilização de aparelhagens de sonorização fixas; 

publicação e impulsionamento de conteúdos de internet; distribuição de material gráfico; realização 

de caminhada, carreata, passeata ou carro de som que transitem pela cidade divulgando jingles ou 

mensagens de candidatos; divulgação paga na imprensa escrita de anúncios de propaganda eleitoral; 

propaganda eleitoral gratuita em emissoras de rádio e televisão; e participação em debates em 

emissoras de rádio e televisão. 

Acórdão 1825/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

O TCU pode determinar a agência reguladora que anule dispositivos de ato normativo editado em 

desacordo com as atribuições legais da agência, em face de desvio de finalidade na sua edição. Tal 

medida se insere na competência do Tribunal para exercer o controle de segunda ordem sobre as 

atividades finalísticas e o controle dos atos de gestão praticados no âmbito da entidade. 

2 – CONTRATOS 

2.1 – Alterações e reajustes 

Acórdão 668/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

As alterações do objeto contratado por empresa estatal devem estar embasadas em pareceres e 

estudos técnicos pertinentes, contemplando estudos de quantitativos e valores dos itens aditados, 

inclusive com pesquisas de mercado para justificar a economicidade do termo de aditamento 

contratual. Alterações fundadas em referenciais de preços escassos e sem critérios objetivos de 

aceitação dos preços propostos pela contratada contrariam o art. 31, § 3º, da Lei 13.303/2016. 

Acórdão 1795/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

É ilegal a previsão de reajuste contratual com prazo contado da data da apresentação da proposta, 

pois o marco a partir do qual se computa intervalo de tempo para aplicação de índice de 

reajustamento é a data do orçamento estimado (art. 92, § 3º, da Lei 14.133/2021). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1666%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1825%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A668%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1795%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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2.2 – Cláusula obrigatória 

Acórdão 2495/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Nas contratações para aquisição de fármacos e medicamentos isentos de ICMS, é obrigatória a 

existência de cláusula relativa à isenção tributária de fornecimento ao Governo Federal. 

Acórdão 266/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

A realização de atividades não previstas em contrato, sem que se tenha formalizado termo aditivo, 

afronta o art. 60, parágrafo único, c/c o art. 61 da Lei 8.666/1993 e o art. 132 da Lei 14.133/2021, 

ainda que não haja pagamento antecipado ou sem contraprestação de serviços, salvo nos casos 

excepcionais de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização deverá ocorrer no prazo máximo de um mês e deverá constar de cláusula expressa do 

seu instrumento, de modo a atender aos princípios da transparência e da publicidade e a possibilitar a 

adequada análise pela consultoria jurídica. 

2.3 – Concessão Pública 

Acórdão 2445/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Revisor Ministro Benjamin Zymler) 

É regular a alteração unilateral, mediante redução de escopo da concessão, com a finalidade de 

outorgar a parcela suprimida a terceiro, em nova licitação, desde que haja motivada vantagem, 

especialmente quanto à modicidade tarifária, guardado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato 

vigente e preservados, de forma razoável, o seu vulto e a sua natureza, para não caracterizar 

encampação. 

Acórdão 304/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A transferência de titularidade da concessão pública, em decorrência da alienação do controle 

acionário da empresa concessionária, sem a observância mínima dos requisitos de habilitação 

presentes no edital da licitação que deu origem à concessão, ainda que mitigados de forma 

fundamentada, viola o art. 27, § 1º, incisos I e II, da Lei 8.987/1995, além de poder configurar burla 

aos princípios da impessoalidade e do julgamento objetivo. 

Acórdão 1782/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

É irregular autorização dada pela agência reguladora para alterar a localização de praça de pedágio 

com base em estudo fornecido pela própria concessionária, pois afronta o art. 24, inciso I, da Lei 

10.233/2001, além de ensejar riscos de desperdício de recursos tarifários e de a decisão regulatória 

beneficiar interesses privados, em detrimento da prestação do serviço adequado (art. 6º, caput e §1º, 

da Lei 8.987/1995). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2495%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A266%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2445%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A304%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8987cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1782%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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2.4 – Obras e Serviços de Engenharia 

Acórdão 266/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Os critérios de pagamento para serviços de supervisão e gerenciamento de obras de construção 

devem prever a entrega de produtos ou de resultados alcançados, os quais devem ser previamente 

definidos em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, com níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento, evitando-se 

a previsão de pagamentos por homem-mês ou relacionados à mera permanência de mão de obra ou 

disponibilização de equipamentos. 

Acórdão 266/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman). 

O aditamento de contratos de supervisão de obras além do limite legal de 25% afronta o art. 65, § 1º, 

da Lei 8.666/1993 e o art. 125 da Lei 14.133/2021, ainda que tal aumento seja fruto de prorrogação 

de prazo na execução da obra supervisionada, devendo-se adotar medidas tempestivas com vistas a 

realizar nova contratação de supervisão, ressalvada a inequívoca comprovação de desvantajosidade 

da medida, o que deverá ser devidamente justificado. 

Acórdão 298/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Nas contratações de obras e serviços, as exigências de qualificação técnica devem admitir a 

experiência anterior do licitante em obras ou serviços com características semelhantes ou de 

complexidade superior, e não necessariamente idênticas, às do objeto pretendido pela contratante. 

Acórdão 301/2024 Plenário (Denúncia, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em licitação de serviços de manutenção predial, é irregular a previsão de profissionais em regime de 

dedicação exclusiva sem justificativa e desacompanhada das memórias de cálculo e dos documentos 

que justifiquem essa exigência, com base nas demandas e requisições a eles atribuídas (art.  7º, inciso 

V, da IN Seges/ME 40/2020). 

Acórdão 619/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O uso de outros sistemas de referência de custos em detrimento do Sistema de Custos Referenciais de 

Obras (Sicro) e do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), 

desconsiderando-se a possibilidade de ajustes a fim de efetuar adequações às peculiaridades das 

obras e serviços licitados, mediante as necessárias justificativas, afronta os arts. 3º e 4º do Decreto 

7.983/2013. 

Acórdão 619/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jorge Oliveira). 

Para serviços sem correspondência direta no Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro) ou no 

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), é possível a 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A266%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A266%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A298%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A301%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-40-de-22-de-maio-de-2020
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A619%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A619%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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conjugação de composições desses sistemas para análise de economicidade de contrato de obra 

pública, desde que devidamente adaptados às peculiaridades de cada caso concreto. 

Acórdão 863/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

O projeto básico de obras rodoviárias deve contemplar todas as soluções relativas às desapropriações 

necessárias e ao remanejamento de interferências, a exemplo de redes e tubulações de energia 

elétrica, gás, água, esgoto, fibras óticas (art. 6º, inciso XXV, da Lei 14.133/2021). 

Acórdão 1151/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

Configura superfaturamento a contratada utilizar metodologia construtiva mais racional e econômica 

da prevista em projeto básico que contém método ineficiente, antieconômico ou contrário à boa 

técnica de engenharia, sem que haja reequilíbrio econômico-financeiro da avença em favor da 

Administração, uma vez que, nessa situação, a contratada se apropria de ganhos excessivos em 

relação ao orçamento referencial que seria devido para a metodologia construtiva utilizada na 

execução da obra. 

Acórdão 1210/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

É lícito que o contrato estabeleça divisão de riscos entre as partes, inclusive no que se refere a faixas 

aceitáveis de variação nos custos de determinados insumos, principalmente nos casos em que o 

insumo seja representativo no contexto dos serviços contratados e esteja sujeito a flutuações 

decorrentes de fatores de difícil previsão, a exemplo dos materiais betuminosos em obras rodoviárias. 

Para tais faixas de variação, não cabe reequilíbrio econômico-financeiro, resguardado, em todo o 

caso, o reajustamento periódico (arts. 6º, inciso LVIII; 92, § 3º; e 124, inciso II, alínea d, da Lei 

14.133/2021). 

Acórdão 1359/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Na contratação integrada prevista no art. 42, inciso VI, da Lei 13.303/2016, ao optar a empresa 

estatal por elaborar anteprojeto detalhado, com os quantitativos de serviços devidamente apurados, 

essas informações devem ser repassadas aos licitantes, ainda que o valor estimado do contrato seja 

sigiloso (art. 34 da Lei das Estatais). A ausência de disponibilização do detalhamento dos 

quantitativos aumenta o custo de transação dos licitantes para a elaboração de suas propostas, além 

de favorecer a redução da competitividade no certame. 

2.5 – Regimes de empreitada por preço global e por preço unitário 

Acórdão 1593/2024 Segunda Câmara (Prestação de Contas, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Na contratação de serviços de limpeza sob o regime de empreitada por preço global, no qual a 

empresa contratada apresenta as estimativas de gastos com materiais e equipamentos para a 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A863%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1151%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1210%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1359%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1593%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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composição de custos e formação de preço, os riscos de variações nos preços dos insumos, para mais 

ou para menos, devem ser suportados ou auferidos por ela própria, neste último caso, quando não 

constatado sobrepreço. 

Acórdão 1643/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Na empreitada por preço unitário (art. 6º, inciso XXVIII, da Lei 14.133/2021), é regular a promoção 

de pequenas alterações de quantitativos na planilha orçamentária sem a necessidade da celebração 

de termo aditivo, desde que: a) o pagamento seja formalizado por meio do apostilamento da diferença 

de quantidades (art. 136 da Lei 14.133/2021), a ser realizado previamente ao pagamento ou, em casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, com a formalização do apostilamento no 

prazo máximo de um mês (art. 132 da Lei 14.133/2021); b) as alterações de quantitativos não 

configurem a transfiguração do objeto licitado (art. 126 da Lei 14.133/2021); c) não se refiram a erro 

ou alteração de projeto, decorrendo de imprecisões intrínsecas próprias da natureza dos serviços 

executados, impossíveis de serem estimadas a priori na concepção do orçamento; d) não haja a 

inclusão de novos serviços (modificação qualitativa) ou quantitativa relativa às dimensões globais do 

objeto licitado; e) seja especificado, no instrumento convocatório, de forma razoável, o que vier a ser 

definido como “pequenas alterações de quantitativos”; f) a diferença percentual entre o valor global 

do contrato e o preço global de referência não seja reduzida em favor do contratado (art. 128 da Lei 

14.133/2021); g) não haja elevação do valor contratual; h) exista motivação, acompanhada de 

memória circunstanciada de cálculo, das supressões e dos acréscimos realizados; e i) as supressões e 

os acréscimos sejam computados no limite legal de 25% (ou 50%) de aditamento contratual, vedando-

se a compensação entre eles. 

Acórdão 1795/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

No regime de empreitada por preço global, são irregulares (art. 46, § 9º, da Lei 14.133/2021): a) 

indefinição, no edital do certame, de marcos contratuais que estabeleçam critérios e etapas de 

medição e pagamento; b) adoção de cronograma físico-financeiro desconexo do cumprimento de 

metas de resultado quantificáveis e identificáveis; c) adoção de sistemática de medição referenciada 

pela execução de quantidades de itens unitários. 

2.6 – Superfaturamento  

Acórdão 823/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

Valores unitários extraídos de licitações de outros órgãos envolvendo serviços de mesma natureza 

podem servir como referência para fins de apuração de eventual sobrepreço ou superfaturamento. A 

Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos) consagrou essa possibilidade ao estipular que 

valores decorrentes de outros certames e contratos administrativos de objeto semelhante podem ser 

uma fonte de preços paradigma para elaboração de orçamento-base de licitações (art. 23, § 1º, inciso 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1643%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1795%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A823%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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II, no caso de contratação de bens e serviços em geral, e art. 23, § 2º, inciso III, no caso de 

contratação de obras e serviços de engenharia). 

Acórdão 1065/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

O parâmetro para cálculo de eventual superfaturamento é o preço de mercado, e não as propostas 

apresentadas por outros licitantes. O superfaturamento, para estar caracterizado, deve refletir que o 

preço pago pela Administração estava em patamar superior ao valor de mercado. 

Acórdão 4032/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A análise isolada de apenas um dos componentes do preço, custo direto ou BDI, não é suficiente para 

caracterizar sobrepreço ou superfaturamento, pois BDI elevado pode ser compensado por custo direto 

subestimado, de modo que o preço do serviço contratado esteja compatível com os parâmetros de 

mercado. 

Acórdão 1435/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Substituto Augusto 

Sherman) 

O fato de a empresa não participar da elaboração do edital e do orçamento base da licitação não a 

isenta de responsabilidade solidária pelo dano ao erário na hipótese de recebimento de pagamentos 

por serviços superfaturados, pois à licitante cabe ofertar preços compatíveis com os praticados pelo 

mercado, independentemente de eventual erro cometido pela Administração quando da elaboração do 

edital e do orçamento. 

Acórdão 1669/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Para apuração de superfaturamento, a adoção dos custos efetivamente incorridos pela contratada é 

medida excepcional, a ser utilizada apenas quando ausentes referenciais de mercado consistentes. 

Acórdão 1866/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Caracterizada a atuação de cartel em contratação pública envolvendo obras complexas ou serviços de 

elevada especificidade, e não sendo possível a quantificação do prejuízo ao erário pelos métodos 

tradicionais, este pode ser avaliado pela diferença entre o preço praticado no ambiente cartelizado e 

o preço que seria praticado em ambiente competitivo, estimada mediante utilização de técnicas de 

econometria e de análise de regressão consagradas internacionalmente. Nesse caso, o dano apurado é 

uma perda econômica decorrente da redução do desconto na licitação, oriunda da atuação 

cartelizada de licitantes. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1065%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4032%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1435%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1669%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1866%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 2104/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Para serviços incluídos mediante termo de aditamento contratual, a avaliação de superfaturamento 

deve ser realizada pelo método da limitação dos preços unitários (MLPU), que considera apenas os 

serviços com preço unitário acima do referencial, sem compensação com eventuais itens subavaliados 

no contrato original. 

2.7 – Subcontratação 

Acórdão 3491/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Weder de Oliveira) 

A subcontratação total do objeto, em que se evidencia a mera colocação de interposto entre a 

administração pública contratante e a empresa efetivamente executora (subcontratada), é 

irregularidade ensejadora de débito, o qual corresponde à diferença entre os pagamentos recebidos 

pela empresa contratada e os valores por ela pagos na subcontratação integral. 

Acórdão 1334/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É vedada a subcontratação integral em contratos administrativos, sendo possível a subcontratação 

parcial quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a execução integral do objeto 

por parte da contratada e desde que tenha havido autorização formal do contratante. A previsão de 

elevado percentual de subcontratação equivale, na prática, a possibilitar a subcontratação integral. 

2.8 – Formalização 

Acórdão 1106/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

A celebração de contrato administrativo requer a indicação do crédito orçamentário pelo qual 

correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria 

econômica, conforme art. 92, inciso VIII, da Lei 14.133/2021. 

2.9 – Termo aditivo 

Acórdão 3332/2024 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A troca da marca do equipamento ofertado na proposta do licitante vencedor e indicada no contrato 

exige a devida justificativa acerca da impossibilidade de se cumprir o originalmente proposto e a 

formalização por meio de termo aditivo, em observância aos princípios da legalidade, da vinculação 

ao instrumento convocatório, da publicidade, da impessoalidade e da igualdade. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2104%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3491%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1334%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1106%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3332%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 1873/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

No regime de contratação integrada, é irregular a alteração de valores contratuais em decorrência de 

acréscimos de quantidades por imprecisão nos projetos, pois, nesse regime de contratação, 

acréscimos de tal natureza configuram risco alocado ao contratado (arts. 6º, inciso XXXII, e 133 da 

Lei 14.133/2021; arts. 43 e 81 da Lei 13.303/2016). 

2.10 – Publicidade 

Acórdão 1521/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Nas contratações realizadas por empresas estatais com base na Lei 12.232/2010, as informações dos 

veículos de comunicação, incluindo os domínios de internet – e não os localizadores uniformes de 

recursos (URL) –, nos quais foram divulgados anúncios e propagandas pagos ou monetizados com 

verba institucional de publicidade, devem ser publicadas em sítio próprio da internet (art. 16 da Lei 

12.232/2010 c/c art. 4º da Lei 4.680/1965). 

2.11 – Entrega de medicamento do SUS 

Acórdão 7852/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Tratando-se de produto da área médica sujeito a controle sanitário, não basta sua entrega ao 

contratante, sendo necessário que a contratada também cumpra as regras sanitárias inerentes ao 

produto fornecido, a exemplo da Autorização de Funcionamento (AFE), concedida pela Anvisa, para 

a atividade de distribuir produtos para saúde; sob pena de impugnação da integralidade dos 

pagamentos realizados, pois não há garantia de que os produtos adquiridos tenham a eficácia 

desejada e forneçam os resultados esperados. 

2.12 – Garantia contratual 

Acórdão 1912/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É irregular a aceitação de cartas de fiança fidejussória, de natureza não bancária, como garantia de 

contrato administrativo, uma vez que não correspondem ao instrumento de fiança bancária (art. 56, § 

1º, inciso III, da Lei 8.666/1993 e art. 96, § 1º, inciso III, da Lei 14.133/2021), emitida por banco ou 

instituição financeira autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1873%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1521%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7852%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1912%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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2.13 – Declaração de inidoneidade 

Acórdão 1912/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É cabível a sanção de inidoneidade prevista no art. 46 da Lei 8.443/1992 a empresas que afiançam 

contratos administrativos mediante a emissão de cartas de fiança fidejussória, de natureza não 

bancária, pois oferecem solução ilegal (art. 56, § 1º, inciso III, da Lei 8.666/1993 e art. 96, § 1º, 

inciso III, da Lei 14.133/2021) para suplantar a condição de eficácia dos termos contratuais, 

contribuindo decisivamente na composição do último ato necessário para se dar início à execução do 

ajuste. 

3 – CONVÊNIOS 

3.1 – Custo direto 

Acórdão 2529/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

É obrigação do Exército, na elaboração de orçamento para obra em cooperação com órgão público 

federal, detalhar as atividades de administração local, mobilização e desmobilização e canteiro de 

obras e acampamento, com memória de cálculo dos quantitativos e custos unitários adotados, 

efetuando seu registro como custo direto. 

3.2 – Execução financeira 

Acórdão 52/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em convênio para a realização de evento, celebrado antes da alteração da Portaria-Mtur 153/2009 

pela Portaria-MTur 73/2010, de 30/9/2010, envolvendo a contratação de profissional do setor 

artístico, não se exige a apresentação de notas fiscais ou recibos emitidos diretamente pelo artista ou 

por seu representante exclusivo para fim de comprovação do nexo de causalidade entre os recursos 

repassados e as despesas efetuadas, haja vista que não era exigência prevista nos ajustes ou 

normativos da época, podendo essa comprovação ser efetuada, se for o caso, mediante a 

demonstração do pagamento à empresa intermediária contratada pelo convenente. 

Acórdão 254/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Tributo do ente federado convenente a título de taxa de administração de contratos não pode compor 

o preço do objeto de contrato remunerado com recursos da União, por afronta aos arts. 8º, parágrafo 

único, e 25, § 2º, da LC 101/2000. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1912%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2529%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A52%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://antigo.turismo.gov.br/cdoc/portarias/2009/Portaria_Nº_153.pdf
https://www.gov.br/turismo/pt-br/centrais-de-conteudo-/publicacoes/portarias-arquivos/portaria-2010/portaria-n-73-de-30-de-setembro-de-2010
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A254%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
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Acórdão 2821/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

A transferência de recursos da conta bancária específica do convênio para outra conta corrente do 

município impede o estabelecimento do nexo de causalidade entre a execução do objeto e a aplicação 

dos recursos federais transferidos. 

Acórdão 3586/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

O pagamento de despesa de convênio realizado por meio de cheque a terceiro, sem vínculo formal 

com a empresa contratada, não constitui, por si só, fator impeditivo ao reconhecimento do nexo de 

causalidade entre os recursos transferidos e as despesas executadas, desde que o conjunto probatório 

existente nos autos permita que se faça a correlação necessária para a caracterização do nexo. 

3.3 – Responsabilidade 

Acórdão 2719/2023 Plenário (Embargos de Declaração, Revisor Ministro Jhonatan de Jesus) 

Não cabe a responsabilização de prefeito por irregularidade que só poderia ser detectada mediante 

exame detalhado de atos operacionais de competência de setores administrativos do município. A 

teoria da culpa pela má escolha (in eligendo) ou pela ausência de fiscalização (in vigilando) não 

impõe ao prefeito o dever de fiscalizar todo e qualquer ato praticado pelos gestores municipais, 

sendo imprescindível, para a definição das responsabilidades, a análise das situações de fato que 

envolvem o caso concreto. 

Acórdão 408/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Revogada medida liminar que autorizava município com restrições no Sistema de Informações sobre 

Requisitos Fiscais (Cauc) a celebrar instrumento de transferência voluntária com órgão federal, e 

havendo decisão definitiva do Poder Judiciário em desfavor da municipalidade, deve o TCU condená-

la à devolução dos recursos federais recebidos, ainda que esses tenham sido regularmente utilizados, 

tendo em vista o não cumprimento dos requisitos fiscais necessários à formalização do ajuste (art. 25, 

§ 1º, inciso IV, da Lei Complementar 101/2000 - LRF). 

Acórdão 1475/2024 Primeira Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

No caso de execução parcial do objeto do convênio, a empresa contratada pelo convenente somente 

pode ser responsabilizada se for comprovado que deixou de executar serviços em face de valores 

recebidos para tanto, pois não tem a obrigação de assegurar o cumprimento dos objetivos do 

convênio, uma vez que não está juridicamente vinculada ao pactuado nesse ajuste, mas sim de realizar 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2821%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3586%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2719%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A408%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1475%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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e entregar o objeto acordado no contrato administrativo firmado para prestação dos serviços ou 

execução do empreendimento. 

Acórdão 2211/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

Na responsabilização por irregularidade em projeto executado com recursos do Fundo Nacional da 

Cultura (FNC) alocados na categoria de programação específica denominada Fundo Setorial do 

Audiovisual e dos Funcines, o valor previsto no art. 61, inciso II, da MP 2.228-1/2001, como 

adicional obrigatório na devolução dos recursos - 20% sobre o montante repassado, a título de 

multa -, não deve compor o débito a ser imposto pelo TCU, pois configuraria, de forma implícita, 

hipótese de dupla apenação do responsável (bis in idem), haja vista que a multa aplicável pelo 

Tribunal com base no art. 57 da Lei 8.443/1992 também é proporcional ao prejuízo causado ao 

erário. 

Acórdão 2419/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A responsabilização pessoal do administrador em solidariedade com a pessoa jurídica participante do 

Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) decorre da natureza convenial da relação jurídica 

estabelecida com o poder público, não havendo necessidade de o TCU recorrer ao instituto da 

desconsideração da personalidade jurídica. Ao assumir voluntariamente o encargo da gestão de 

recursos do PFPB, o particular se submete à obrigação de prestar contas (art. 70, parágrafo único, 

da Constituição Federal) e a eventual responsabilização em caso de mau uso dos recursos geridos 

(art. 71, inciso II, da Lei Maior).  

Acórdão 2089/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

A quitação de débito de responsabilidade do prefeito pelo município elide a dívida, mas não impede o 

julgamento pela irregularidade das contas do gestor, com aplicação de multa, sem prejuízo de ciência 

ao Ministério Público para adoção das medidas cabíveis em face do ressarcimento da dívida com 

recursos municipais. 

Acórdão 2518/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio 

Anastasia) 

O bloqueio judicial de recursos de convênio para pagamento de dívidas alheias ao objeto pactuado 

configura débito decorrente de desvio de finalidade e, portanto, não afasta a responsabilidade de o 

ente beneficiado restituir os respectivos valores aos cofres do concedente. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2211%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2228-1.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2419%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2089%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2518%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 812/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Redator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Não cabe a imputação de débito ao prefeito antecessor, em razão da inexecução parcial do objeto do 

convênio, quando demonstrado que adotou medidas necessárias para que o prefeito sucessor 

dispusesse de tempo e recursos suficientes para a conclusão do empreendimento, em observância ao 

princípio da continuidade administrativa. 

Acórdão 3161/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

A delegação de competência a secretário realizada por decreto municipal é insuficiente para afastar a 

responsabilidade do prefeito pela utilização de recursos federais. Se não houver lei municipal 

dispondo diferentemente, o ordenador de despesas é o prefeito, titular máximo da administração 

pública local.  

Acórdão 3309/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Havendo decisão definitiva do Poder Judiciário em desfavor da municipalidade em processo que 

autorizou, liminarmente, município com restrições no Sistema de Informações sobre Requisitos 

Fiscais (Cauc) a celebrar instrumento de transferência voluntária com órgão federal, e comprovação 

de que os recursos repassados foram regularmente utilizados, não cabe imputar o débito decorrente 

da não devolução dos recursos ao gestor municipal que atuou com amparo na decisão judicial 

liminar, mas sim ao município, diante do não cumprimento dos requisitos fiscais necessários à 

formalização do ajuste (art. 25, § 1º, inciso IV, da Lei Complementar 101/2000 – LRF). 

Acórdão 3479/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler). 

Quando configurada ausência de aplicação de contrapartida prevista em instrumento de convênio, 

cabe ao ente federado convenente o ressarcimento, vez que incorporou a seu patrimônio a vantagem 

financeira correspondente à parcela da contrapartida que deixou de ser aplicada. 

Acórdão 3501/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

A realização de transferências da conta específica do convênio para contas bancárias de titularidade 

da prefeitura não é suficiente para demonstrar que o município ou a coletividade se beneficiaram dos 

recursos federais repassados, e, consequentemente, para ensejar a responsabilidade do ente federado 

convenente pela não aplicação dos recursos na finalidade pactuada. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A812%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3161%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3309%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3479%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3501%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 3508/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Sócios que não exercem atividade gerencial em pessoa jurídica que recebe recursos com amparo em 

lei de incentivo à cultura, a exemplo da Lei 8.685/1993 (Lei do Audiovisual), não devem responder 

solidariamente com a empresa pelas irregularidades detectadas, exceto nas situações em que fica 

patente que eles se valeram de forma abusiva da sociedade empresária para tomar parte nas práticas 

irregulares.  

Acórdão 3624/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Nos casos de desvio de objeto, desde que mantida a finalidade do gasto, o débito pode ser afastado, 

sem prejuízo do julgamento pela irregularidade das contas com aplicação de multa. 

Acórdão 2982/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

A responsabilidade do prefeito sucessor fica caracterizada quando, com recursos garantidos para tal 

e sem justificativa de inviabilidade, não retomar obra iniciada e não acabada pelo seu antecessor, por 

implicar desperdício de recursos públicos e contrariar o princípio da continuidade administrativa.  

Acórdão 3797/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A regra que estabelece maior rigor probatório para o afastamento da responsabilização do prefeito 

sucessor por omissão no dever de prestar contas de recursos geridos pelo antecessor, prevista no art. 

9.B, parágrafo único, da IN TCU 71/2012, incluído pela IN TCU 88, de 9/9/2020, somente se aplica a 

irregularidades ocorridas após a entrada em vigor desta norma, em atenção ao princípio da 

segurança jurídica. Antes dessa data, a impossibilidade de prestar contas pode ser demonstrada por 

qualquer meio idôneo, podendo, ainda, ser depreendida de circunstâncias extraídas dos próprios 

autos. 

Acórdão 4394/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Cabe imputação de débito ao gestor, no valor integral dos recursos repassados, pela não realização 

de obras que, embora não contempladas especificamente no objeto da avença, constituíam obrigação 

acessória assumida pelo convenente e eram essenciais ao atingimento da finalidade social almejada, 

pois implica ausência de funcionalidade do objeto executado. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3508%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3624%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2982%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3797%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520COPIAORIGEM%253A%2528TCU%2529%2520NUMNORMA%253A71%2520ANONORMA%253A2012/score%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520COPIAORIGEM%253A%2528TCU%2529%2520NUMNORMA%253A88%2520ANONORMA%253A2020/score%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4394%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 4397/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

Somente ocorre a responsabilização do ente federado beneficiário de transferência de recursos da 

União caso haja a comprovação de que ele auferiu benefício decorrente da irregularidade apurada; 

caso contrário, a responsabilidade pelo dano é exclusiva do agente público. 

Acórdão 3804/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

A boa-fé, no âmbito dos processos do TCU, não decorre de presunção legal geral. Deve estar 

corroborada em contexto fático e de condutas propício ao reconhecimento dessa condição em favor 

dos responsáveis. 

Acórdão 1422/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Sócios que não exercem atividade gerencial em pessoa jurídica que recebe recursos com amparo na 

Lei 8.313/1991 (Lei Rouanet) não devem responder solidariamente com a empresa pelas 

irregularidades detectadas, exceto nas situações em que fica patente que eles se valeram de forma 

abusiva da sociedade empresária para tomar parte nas práticas irregulares. 

Acórdão 6132/2024 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

A comprovação de que os atos de gestão do convênio foram praticados por secretário municipal, 

conforme competência prevista em lei municipal, afasta a responsabilidade do prefeito pela utilização 

dos recursos transferidos, mesmo que, na condição de agente político, figure como signatário do 

ajuste. 

Acórdão 6160/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A ausência de comprovação da titularidade do terreno onde as obras conveniadas foram edificadas, 

por si só, não é irregularidade suficiente para justificar a imputação de débito ao responsável. 

Acórdão 7587/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

O fato de o prazo final para prestação de contas adentrar o mandato do prefeito sucessor não 

desonera o antecessor do ônus de comprovar o regular emprego dos recursos federais efetivamente 

gastos no período de sua gestão (art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal c/c arts. 93 do 

Decreto-lei 200/1967 e 5º, inciso I, da Lei 8.443/1992), independentemente de eventual 

responsabilidade do sucessor por omissão no dever de prestar contas (Súmula TCU 230). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4397%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3804%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1422%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6132%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6160%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7587%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 8449/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

No âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), dada a natureza convenial dos ajustes, 

tanto o estabelecimento comercial quanto seus sócios administradores devem ser responsabilizados 

solidariamente por eventual dano ao erário, cabendo, em regra, a aplicação da multa prevista no art. 

57 da Lei 8.443/1992 a todos os responsáveis, uma vez que a existência de débito é condição 

necessária e suficiente para a aplicação da sanção. 

3.4 – Saldo 

Acórdão 2529/2023 Plenário (Administrativo, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

É obrigação do Exército, na execução de obra em cooperação com órgão público federal, devolver os 

saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações 

financeiras realizadas, à unidade descentralizadora dos recursos. 

3.5 – Contribuição parafiscal  

Acórdão 754/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

As confederações e federações patronais sindicais não estão obrigadas a prestar contas aos serviços 

sociais autônomos quanto aos repasses de recursos oriundos de contribuições compulsórias dos 

empregadores sobre a folha de salários (art. 240 da Constituição Federal), tendo em vista a 

inexistência de lei específica sobre tal obrigatoriedade, não constituindo tal fato, entretanto, óbice à 

atuação do TCU no exercício do controle externo sobre recursos de natureza parafiscal, bem como na 

avaliação das exigências de transparência e de cumprimento dos limites legais para tais repasses.  

3.6 – Contrapartida  

Acórdão 3299/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A não aplicação da contrapartida implica a devolução da parcela dos recursos federais que acabaram 

por substituir, indevidamente, os recursos do convenente, a fim de se manter a proporcionalidade de 

aportes estabelecida no convênio. O montante devido deve ser obtido da incidência de percentual – 

extraído da relação original entre o valor da contrapartida e o total de recursos pactuado no 

instrumento – sobre o valor dos recursos corretamente aplicados. 

Acórdão 3299/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

No caso de débito relativo à não aplicação da contrapartida do convênio, a data da ocorrência, para 

efeito dos acréscimos legais, deve ser a do fim da vigência do ajuste, uma vez que a contrapartida 

pode ser aplicada ao longo de sua execução. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A8449%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2529%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A754%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3299%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3299%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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3.7 – Termo de parceria 

Acórdão 900/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Nos termos de parceria firmados entre a União e Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público (Oscips) envolvendo o Programa Cisternas (arts. 11 a 15 da Lei 12.873/2013), deve ser 

exigida a utilização de contas específicas destinadas à movimentação financeira, tanto por parte das 

entidades parceiras quanto das executoras (arts. 51 e 53 da Lei 13.019/2014 e art. 41, § 4º, da 

Portaria Interministerial MP/MF/CGU 424/2016). 

Acórdão 900/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Nos termos de parceria firmados entre a União e Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público (Oscips) envolvendo o Programa Cisternas (arts. 11 a 15 da Lei 12.873/2013), devem as 

Oscips fazer constar do Sinconv, na execução de despesas com o uso de Ordem Bancária de 

Transferências Voluntárias (OBTV) ao Convenente, as informações relacionadas aos fornecedores 

destinatários dos pagamentos (art. 52, § 3º, da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 424/2016), bem 

como as justificativas para a não utilização da conta específica para realização desses pagamentos. 

3.8 – Execução física 

Acórdão 978/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Entre as medidas administrativas a serem adotadas pelos órgãos repassadores de recursos federais, 

previamente à instauração de tomada de contas especial (art. 4º da IN TCU 71/2012), inclui-se a 

adoção de meios de solução consensual com os entes subnacionais convenentes, quando presentes os 

seguintes requisitos: a) inexecução parcial do objeto ou execução total sem atingir funcionalidade 

adequada; b) viabilidade da consecução plena do ajuste; e c) inexistência de comprovada má-fé dos 

responsáveis. 

3.9 – Patrocínio 

Acórdão 6849/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

A concessão de patrocínio pelas entidades do Sistema S deve ser precedida de análise fundamentada 

acerca da compatibilidade dos valores pleiteados pelo patrocinado frente aos praticados no mercado, 

com o devido registro dos parâmetros de comparação nos processos administrativos correspondentes, 

de modo a garantir a economicidade e a eficiência na aplicação dos recursos públicos, bem como a 

permitir a transparência e o controle dos gastos (arts. 37, caput, e 70, caput e parágrafo único, da 

Constituição Federal). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A900%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/L12873.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A900%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/L12873.htm
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A978%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520NUMNORMA%253A71%2520ANONORMA%253A2012%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6849%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 6849/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

A avaliação da prestação de contas de patrocínios concedidos por entidade do Sistema S deve conter 

a análise do retorno institucional obtido, no caso de contratos exclusivos de divulgação de marca, e 

dos documentos financeiros e fiscais comprobatórios da boa aplicação dos recursos por parte dos 

entes patrocinados, nos demais casos, em atenção ao disposto no art. 70, parágrafo único, da 

Constituição Federal. 

Acórdão 1929/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira) 

As entidades do Sistema S, por gerirem recursos públicos e estarem sujeitas, portanto, aos princípios 

constitucionais inerentes à atividade administrativa, estão obrigadas a exigir prestação de contas, 

física e financeira, dos valores transferidos a entidades privadas por meio de contratos de patrocínio; 

bem como os terceiros patrocinados estão obrigados a prestá-las, por força do art. 70 da Constituição 

Federal. 

3.10 – Transferência de recursos 

Acórdão 1948/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Não há amparo legal para que os repasses dos recursos arrecadados por meio das loterias federais 

(transferências legais) às entidades beneficiárias listadas no art. 22 da Lei 13.756/2018 (COB, CPB, 

CBC, CBDE, CBDU e Fenaclubes, entre outras) sejam condicionados pelo agente operador à sua não 

inscrição no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (Cepim). 

Acórdão 1948/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

A descentralização dos recursos recebidos pelas entidades beneficiárias indicadas no art. 22 da Lei 

13.756/2018 (COB, CPB, CBC, CBDE, CBDU e Fenaclubes, entre outras) não pode ser feita a 

entidades inadimplentes perante a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inclusive 

quando inscritas no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (Cepim), tendo 

em vista o disposto no art. 20, § 4º, do Decreto 7.984/2013 e o entendimento firmado no Acórdão 

699/2019 – Plenário. 

3.11 – Bolsa de estudo 

Acórdão 6776/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

O desempenho no exterior, por parte de ex-bolsista, de atividades que agregam valor à sociedade 

brasileira com o uso dos conhecimentos adquiridos, a exemplo da participação em projetos de 

pesquisa de interesse do Brasil, pode suprir o compromisso de retorno ao território nacional. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6849%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1929%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1948%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1948%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6776%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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4 – DÉBITO 

4.1 – Ressarcimento 

Acórdão 42/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A mudança de entendimento do TCU sobre a regularidade de determinada despesa constatada em 

várias prestações de contas ordinárias anteriores, mas nunca contestada pelo Tribunal, não permite 

determinação para a unidade jurisdicionada providenciar o ressarcimento dos valores já despendidos, 

em observância aos arts. 23 e 24 do Decreto-Lei 4.657/1942 (Lindb) e ao princípio da segurança 

jurídica. 

Acórdão 514/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

A discussão do débito em outra instância administrativa ou na via judicial não traz risco de 

ressarcimento da dívida em duplicidade. Caso haja a quitação em uma instância, basta que o 

responsável apresente os documentos comprobatórios na outra, o que afasta a possibilidade de 

pagamento da dívida em duplicidade. 

4.2 – Atualização monetária 

Acórdão 2217/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

Até 31/7/2011, os débitos atribuídos pelo TCU devem ser atualizados monetariamente pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e acrescidos de juros simples de mora de 1% ao mês. A partir 

dessa data, aos débitos imputados deve ser aplicada a taxa Selic, que comporta juros e correção 

monetária. As dívidas oriundas de multas ou de débitos em que se reconhece a boa-fé do responsável, 

enquanto os processos estiverem tramitando no Tribunal, devem ser atualizadas monetariamente pelo 

IPCA, independentemente da data de ocorrência, uma vez que para estas dívidas não há previsão 

(arts. 12, § 2º, e 59 da Lei 8.443/1992) de incidência de juros de mora.  

4.3 – Princípio da insignificância 

Acórdão 2716/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

É possível aplicar o princípio da insignificância para afastar débito de baixa materialidade, diante da 

mínima ofensividade da conduta do responsável e da inexpressividade da lesão jurídica provocada, 

levando-se em consideração o custo do controle e o atendimento aos princípios da racionalidade 

administrativa e da economia processual.  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A42%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A514%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2217%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2716%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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4.4 – Moeda estrangeira 

Acórdão 6774/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

A conversão de débito em moeda estrangeira para real deve ser calculada pela aplicação da taxa 

cambial oficial, para compra, daquela moeda na data da notificação do devedor pela autoridade 

administrativa. A atualização monetária e os juros de mora somente devem incidir a partir da data da 

conversão.  

4.5 – Diversos 

Acórdão 7588/2024 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Em relação às despesas realizadas com recursos oriundos de precatórios do Fundef recebidos por 

entes subnacionais, caso os juros de mora sejam depositados na mesma conta do valor principal, ou 

não seja possível segregar esses valores, e o dano ao erário seja caracterizado tão somente por desvio 

de finalidade, a parcela regularmente aplicada deve ser considerada como tendo utilizado recursos do 

valor principal, pois, nessa situação, não deve incidir presunção juris tantum de que toda a aplicação 

irregular recai sobre a parcela federal (principal) do precatório.  

Acórdão 6382/2024 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

É cabível a imputação de débito ao gestor municipal de recursos do Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar (Pnate) em decorrência da prestação de serviço de transporte escolar sem o 

atendimento das exigências do Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/1997) e dos normativos 

expedidos pelo FNDE para o mencionado programa, a exemplo do transporte de alunos em veículos 

de carga, porquanto configura a prestação de serviços de forma ilegal e inadequada, deixando de 

atender ao interesse público.  

5 – FINANÇAS PÚBLICAS 

5.1 – Balanço Patrimonial 

Acórdão 2717/2023 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Os valores depositados sob retenção em conta vinculada com bloqueio de movimentação (a exemplo 

da “Conta-Depósito Vinculada – Bloqueada para Movimentação” e dos “Depósitos em Garantia 

Bloqueados para Movimentação – DGBM”), para fazer face exclusivamente a pagamentos de 

compromissos trabalhistas e previdenciários comprovados de contratos de prestação de serviços de 

mão de obra com regime de dedicação exclusiva, se enquadram no conceito de “ativo” e de tal forma 

devem ser registrados nas demonstrações contábeis e nos balanços da administração contratante, que 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6774%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7588%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6382%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2717%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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detém o seu controle, com contrapartida no “passivo”, juntamente com a correspondente 

evidenciação em notas explicativas. 

5.2 – Despesa com pessoal 

Acórdão 799/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Em termos orçamentários, contábeis e fiscais na esfera da União, despesas como “licença-prêmio 

convertida em pecúnia”, “férias não gozadas”, “abono constitucional de férias”, “abono pecuniário 

de férias” e “abono permanência” devem ser computadas no total das despesas com pessoal para 

todos os fins da LC 101/2000, por não terem o objetivo de promover a recomposição patrimonial do 

servidor em face de eventuais gastos assumidos ou realizados por ele no desempenho de suas 

atribuições funcionais. As despesas de natureza indenizatória que não possuam a natureza típica de 

recomposição patrimonial devem ser computadas no total das despesas com pessoal para todos os fins 

da LC 101/2000.  

5.3 – Emenda Parlamentar 

Acórdão 1106/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

A inscrição de notas de empenho em restos a pagar, ainda que a dotação orçamentária decorra de 

emenda parlamentar impositiva, pressupõe o cumprimento dos requisitos descritos na legislação, em 

particular o art. 35 do Decreto 93.872/1986, não sendo cabível a realização de empenhos tão somente 

para impedir que os créditos orçamentários expirem ao final do exercício. 

5.4 – Previdência Complementar 

Acórdão 1323/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Relativamente à aplicação do instituto da paridade contributiva a casos de equacionamento de déficit 

de entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) patrocinadas por entes públicos: i) a 

pessoa jurídica integrante da Administração Pública Federal não pode recolher contribuições 

extraordinárias a entidade de previdência complementar, em um contexto de déficit apurado em plano 

de benefícios, sem a efetiva contrapartida das contribuições devidas pelos participantes e assistidos, 

cujo pagamento tenha sido obstado por força de decisões concedidas por meio de liminares judiciais 

ou por qualquer outro motivo; ii) o pagamento de contribuições extraordinárias pelo patrocinador 

público, nessa situação, não encontra consonância com as regras que estabelecem a observância ao 

limite da paridade contributiva (art. 202, § 3º, da Constituição Federal e art. 6º, § 1º, da LC 

108/2001); iii) não é compatível com o texto constitucional plano de equacionamento de déficit cujo 

prazo para pagamento das contribuições extraordinárias pelos patrocinadores públicos seja 

significativamente inferior ao dos participantes e assistidos, porquanto a regra constitucional da 

paridade contributiva traduz-se na exigência de razoável contemporaneidade entre as contribuições 

dos segurados e as da entidade patrocinadora; iv) não é compatível com a Constituição Federal a 
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antecipação de contribuições extraordinárias pelas patrocinadoras desacompanhada da antecipação 

de contribuições extraordinárias pelos participantes e assistidos. 

6 – LICITAÇÕES 

6.1 – Desclassificação 

Acórdão 379/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A conclusão pela inexequibilidade de proposta apresentada por licitante demanda análise ampla de 

todos os itens que a compõem e não apenas de itens isolados. 

Acórdão 465/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

O critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção relativa de 

inexequibilidade de preços, devendo a Administração, nos termos do art. 59, § 2º, da referida lei, dar 

à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. 

Acórdão 1106/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Aplicáveis as condições legais dispostas no art. 90, §§ 8º e 9º, da Lei 14.133/2021, eventual nova 

licitação, caso a anterior tenha restado fracassada em razão da recusa dos licitantes convocados em 

assinar o correspondente contrato administrativo, ou a contratação de remanescente de obra, serviço 

ou fornecimento em consequência de rescisão contratual, poderão ser realizadas por meio do 

aproveitamento de eventuais saldos a liquidar de despesas empenhadas ou em restos a pagar não 

processados. 

Acórdão 1204/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É irregular a desclassificação de proposta por erros formais ou por vícios sanáveis mediante 

diligência, em face dos princípios do formalismo moderado e da seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração. 

Acórdão 1464/2024 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Nas licitações regidas pela Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais), o preço estimado é o preço máximo a 

ser admitido (art. 56, inciso IV), devendo ser desclassificadas as propostas que permanecerem acima 

do valor estimado após a negociação (art. 57, caput e § 1º). 

Acórdão 1784/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Nas contratações de serviços de terceirização, é irregular a desclassificação de licitante por não ter 

incluído em sua planilha de custos e formação de preços despesas com benefícios, previstos em 

convenção coletiva de trabalho, exclusivos aos empregados envolvidos na execução de tais contratos, 
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por se tratar de exigência a que a Administração Pública está vedada de se vincular (art. 135, § 2º, da 

Lei 14.133/2021 e art. 6º, parágrafo único, da IN Seges-MPDG 5/2017). 

6.2 – Habilitação 

Acórdão 2530/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

É irregular a inabilitação de licitante que, em vez de apresentar a certidão negativa de débitos 

relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, conforme exigência do edital, disponibiliza 

certidão positiva com efeitos de negativa, por violar o princípio do formalismo moderado, pois esta 

última certidão cumpre o objetivo de fazer prova da regularidade fiscal do licitante. 

Acórdão 138/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É ilegal a exigência, como condição de habilitação em licitação, de capital social integralizado 

mínimo. Tal exigência extrapola o comando contido no art. 31, §§ 2º e 3º, da Lei 8.666/1993, que 

prevê tão somente a comprovação de capital social mínimo como alternativa para a qualificação 

econômico-financeira dos licitantes. 

Acórdão 138/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A vistoria ao local das obras somente deve ser exigida quando for imprescindível ao cumprimento 

adequado das obrigações contratuais, o que deve ser justificado e demonstrado pela Administração no 

processo de licitação, devendo o edital prever a possibilidade de substituição do atestado de visita 

técnica por declaração do responsável técnico de que possui pleno conhecimento do objeto. Sendo 

imprescindível a visita técnica, restringe a competitividade a exigência de sua realização somente pelo 

responsável técnico da licitante ou em única data. 

Acórdão 387/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

É possível a inversão de fases entre habilitação e julgamento das propostas com relação à aplicação 

da prova de conceito, desde que, nos documentos relativos ao planejamento do pregão, sejam 

apresentadas as devidas razões, com explicitação dos benefícios decorrentes, sob pena de violação ao 

art. 17, §§ 1º e 3º, da Lei 14.133/2021, bem como ao princípio da motivação, previsto no art. 5º da 

mencionada lei. Se é cabível postergar toda a fase de julgamento das propostas para depois da 

habilitação, nada impede o postergamento de apenas uma parte da avaliação das propostas, a 

exemplo da prova de conceito. 
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Acórdão 1065/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

A exigência, como condição de habilitação, de apresentação de certificados relativos à qualidade dos 

produtos licitados, creditados por organismos de certificação credenciados, afronta a Lei 

14.133/2021. 

Acórdão 6550/2024 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Não deve ser exigido dos licitantes, para fins de habilitação, prova de quitação de anuidades junto ao 

conselho de fiscalização profissional ao qual a empresa e os profissionais estejam ligados, pois essa 

exigência não está prevista em lei. A demonstração de regularidade da empresa ou do profissional 

junto àquela entidade deve se limitar à prova de registro ou de inscrição. 

6.3 – Inexigibilidade 

Acórdão 391/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Na contratação de serviços advocatícios por inexigibilidade de licitação, é necessário que a 

Administração demonstre, previamente, que os honorários ajustados se encontram dentro de faixa de 

razoabilidade, segundo os padrões do mercado. Essa justificativa do preço deve ser lastreada em 

elementos que confiram objetividade à análise, a exemplo da comparação da proposta apresentada 

pelo profissional que se pretende contratar com os preços praticados em outros contratos com objeto 

análogo.  

Acórdão 666/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O fato de o serviço a ser contratado estar incluído no objeto social da estatal contratante não justifica 

a não realização de licitação com base na hipótese prevista no art. 28, § 3º, inciso I, da Lei 

13.303/2016, uma vez que tal dispositivo se refere a obras e serviços executados diretamente pela 

estatal na sua atividade fim, utilizando-se de mão de obra própria para desenvolvê-los. 

Acórdão 7817/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A apresentação de autorização, atesto ou carta que confere exclusividade ao empresário do artista 

consagrado para dias e eventos específicos, em vez do necessário contrato de exclusividade registrado 

em cartório, para fins de contratação por inexigibilidade de licitação, representa impropriedade na 

execução do convênio e, por si só, não implica o julgamento pela irregularidade das contas, tampouco 

condenação em débito. 
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6.4 – Sanção administrativa 

Acórdão 2530/2023 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

É obrigatória a autuação de processo administrativo com vistas à apuração de infrações concernentes 

à participação, em pregão eletrônico, de empresa impedida de licitar em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta (art. 26, § 5º, do Decreto 10.024/2019). 

Acórdão 1466/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Não cabe a aplicação da sanção de inidoneidade para participar de licitação na Administração 

Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992) a licitante que adota voluntariamente as providências 

necessárias para retificar declaração indevida de beneficiário do tratamento diferenciado previsto na 

LC 123/2006 ou para neutralizar seus efeitos no curso do certame. Em tal situação, não há prática do 

fato típico descrito no mencionado artigo da Lei Orgânica do TCU, e sim a ocorrência de desistência 

voluntária e arrependimento eficaz, sendo aplicável, por analogia, o art. 15 do Código Penal, 

constituindo causas excludentes de tipicidade. 

Acórdão 1483/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

A mera participação de licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte, amparada por 

declaração com conteúdo falso, configura fraude à licitação, ensejando, por consequência, aplicação 

da penalidade do art. 46 da Lei 8.443/1992, não sendo necessário, para a configuração do ilícito, que 

a autora da fraude obtenha a vantagem esperada. 

6.5 – Responsabilidade: declaração de inidoneidade 

Acórdão 2486/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A declaração de inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443/1992) pode ser aplicada a empresa que foi 

convidada a participar de licitação e absteve-se de apresentar proposta para, deliberadamente, 

beneficiar terceiros, caracterizando conduta omissiva com o objetivo de interferir ilicitamente no 

certame licitatório. 

Acórdão 29/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

A apresentação de atestado de capacidade técnica com conteúdo falso, à evidência de conluio entre as 

empresas envolvidas, fere os princípios da moralidade, da isonomia e da competitividade e conduz à 

declaração de inidoneidade, tanto da empresa que emitiu o atestado quanto da que o apresentou, para 

participar de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992). 
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Acórdão 397/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A criação de nova sociedade empresária com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios ou 

administradores de empresa declarada inidônea pelo TCU (art. 46 da Lei 8.443/1992), após a 

aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência, exige da Administração a adoção de providências 

necessárias à inibição de sua participação em licitações, em processo administrativo específico, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa aos interessados. 

Acórdão 1154/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira) 

A declaração de inidoneidade com base no art. 46 da Lei 8.443/1992 somente é cabível quando há 

comprovação de fraude à licitação, não sendo aplicável quando a irregularidade está relacionada à 

execução do contrato.  

Acórdão 1798/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

A participação, no mesmo certame licitatório, de empresas cujos sócios possuam relação de 

parentesco, por si só, não constitui irregularidade. Todavia, a confluência de outros indícios –  como 

a designação de procuradores e contador em comum, o compartilhamento de imóvel e de números de 

telefone, o uso do mesmo endereço de IP para o envio de propostas e lances – pode caracterizar 

fraude à licitação e, por consequência, levar à declaração de inidoneidade das empresas envolvidas 

(art. 46 da Lei 8.443/1992).  

6.6 – Responsabilidade: apenação das empresas que pratiquem na licitação ato 

ilegal 

Acórdão 316/2024 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

Os gestores das áreas responsáveis por conduzir licitações devem autuar processo administrativo com 

vistas à apenação das empresas que praticarem, injustificadamente, na licitação, ato ilegal tipificado 

no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou no art. 155 da Lei 14.133/2021, ainda que não tenha ocorrido 

prejuízo ao erário, sob pena de responsabilização. 

6.7 – Responsabilidade: inabilitação responsável 

Acórdão 397/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança é reservada para 

condutas cuja gravidade é considerada extrema, como as que envolvam fraude à licitação, atos 
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dolosos ou de corrupção que causem prejuízo ao erário ou infringência aos princípios constitucionais, 

ou atos culposos de consequências extremamente gravosas.  

6.8 – Responsabilidade: multa 

Acórdão 2887/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em caráter excepcional, havendo circunstâncias atenuantes e inexistindo quaisquer indícios de 

prejuízo ao erário ou de locupletamento, pode o TCU rejeitar as razões de justificativa do 

responsável, sem, contudo, aplicar-lhe a multa do art. 58 da Lei 8.443/1992, com base na 

interpretação do art. 22, § 2º, do Decreto-lei 4.657/1942 (Lindb). Este dispositivo não se aplica 

apenas à dosimetria da pena, podendo, em situações-limite, servir de fundamento para relevar a 

aplicação da sanção pelo Tribunal. 

Acórdão 5927/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A aplicação de recursos do SUS transferidos fundo a fundo com desvio de objeto, além de caracterizar 

descumprimento de normas de caráter cogente, coloca em risco a eficácia do planejamento realizado 

para a alocação desses recursos e revela conduta potencialmente comprometedora do direito à saúde 

da população na medida em que não se realizam ações tidas como prioritárias em detrimento de 

outras sem tal atributo, devendo o responsável ter as contas julgadas irregulares e ser apenado com a 

multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/1992. 

6.9 – Responsabilidade: erro 

Acórdão 2503/2024 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Para fins de responsabilização perante o TCU, a decisão do gestor que desconsidera, sem a devida 

motivação, as recomendações constantes do parecer da consultoria jurídica acerca do processo 

licitatório configura erro grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb). 

Acórdão 5651/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A responsabilidade por pagamentos indevidos decorrentes de erro na planilha de composição do 

preço final da proposta vencedora, consistente em valores incorretos de encargos sociais e 

trabalhistas, não deve ser atribuída à autoridade que homologou o pregão, e sim ao pregoeiro, que 

tem o dever de analisar de modo consistente os cálculos registrados na proposta que subsidia a 

contratação e de indicar de forma clara e objetiva as inconsistências que devem ser corrigidas. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2887%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5927%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2503%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5651%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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6.10 – Responsabilidade: controle preventivo 

Acórdão 1064/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

O superior hierárquico deve exercer o papel de direção, coordenação e supervisão dos trabalhos de 

seus subordinados, corrigindo, se necessário, as graves lacunas ou omissões eventualmente incorridas 

por eles, sobretudo aquelas que apresentem flagrante ilegalidade nas contratações públicas. A nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos evidencia a importância do controle preventivo por 

parte das autoridades que atuam na estrutura de governança do ente contratante (art. 169, caput e 

inciso I, da Lei 14.133/2021). 

6.11 – Responsabilidade: parcelamento de débito 

Acórdão 5912/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Weber de Oliveira) 

O TCU, em caráter excepcional, pode deferir pedido de parcelamento do débito em mais de 36 

parcelas mensais (art. 217 do Regimento Interno do Tribunal), levando em consideração o interesse 

do requerente em cumprir a obrigação de recolhimento, a sua capacidade econômica e o interesse 

público na quitação da dívida sem a necessidade da ação de execução, assim como os princípios do 

formalismo moderado e da razoabilidade. 

Acórdão 5925/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

No julgamento do mérito de processo de contas, não há como deferir pedido de pagamento parcelado 

da dívida sem a incidência dos acréscimos legais, por ausência de previsão regimental. 

6.12 – Responsabilidade: agente privado 

Acórdão 1509/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Não cabe a responsabilização de terceiro sem vínculo com a Administração Pública pelo fato de ser o 

titular de conta corrente que recebeu recursos federais, sem comprovação de que ele tinha 

conhecimento da origem dos recursos e da ilicitude de sua conduta, devendo a tomada de contas 

especial, por falta de legitimidade passiva, ser arquivada, eis que ausente pressuposto para 

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1064%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5912%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5925%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1509%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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6.13 – Qualificação técnica 

Acórdão 2353/2024 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A comprovação de vínculo entre o licitante e o seu responsável técnico deve ser exigida apenas 

quando da assinatura do contrato, de modo a não restringir ou onerar desnecessariamente a 

participação de empresas na licitação, podendo essa comprovação se dar por meio de contrato de 

prestação de serviços, regido pela legislação civil comum. 

Acórdão 963/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

No caso de subcontratação de parcela do objeto para a qual houve exigência de atestados de 

qualificação técnica na licitação ou no processo de contratação direta, a Administração deve exigir 

da contratada, como condicionante de autorização para execução dos serviços, documentação que 

comprove a capacidade técnica da subcontratada (art. 122, § 1º, da Lei 14.133/2021. 

Acórdão 1153/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A vedação ao somatório de atestados, para o fim de comprovação da capacidade técnico-operacional, 

deve estar restrita aos casos em que o aumento de quantitativos acarretarem, incontestavelmente, o 

aumento da complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre quantidades e prazos de 

execução, capazes de exigir maior capacidade operativa e gerencial da licitante e ensejar potencial 

comprometimento da qualidade ou da finalidade almejadas na contratação, devendo a restrição ser 

justificada técnica e detalhadamente no respectivo processo administrativo. 

Acórdão 1359/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A exigência de qualificação técnica referente a novas tecnologias ou materiais deve ser avaliada 

frente à possibilidade de que tal requisito frustre o caráter competitivo da licitação, fomente a 

formação de cartéis ou comprometa o desenvolvimento da engenharia nacional. 

Acórdão 1463/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

É irregular a exigência de comprovação de registro do licitante em mais de um conselho de 

fiscalização de exercício profissional, como critério de habilitação, uma vez que a exigência de 

registro ou inscrição na entidade profissional competente, para fins de comprovação de qualificação 

técnica, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da 

licitação. 

Acórdão 1463/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Em licitação de serviços de manutenção predial, a exigência de registro do licitante no corpo de 

bombeiros militar do estado em que está sediado o órgão contratante, como requisito de qualificação 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2353%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A963%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1153%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1359%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1463%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1463%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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técnica, afronta o Anexo VII-B, item 2.2, da IN Seges-MPDG 5/2017. De forma a ampliar a 

competitividade, tal exigência deve ser formulada apenas para fim de contratação. 

Acórdão 1775/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Para comprovação da qualificação técnico-operacional do licitante na execução de objeto que integre 

tecnologias distintas, a exemplo da construção de ponte com trecho realizado em estais e outro em 

vigas pré-moldadas, é possível aceitar atestados que comprovem, individualmente, a capacidade 

técnica em cada uma das tecnologias envolvidas. 

Acórdão 1998/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

A ausência de parâmetros objetivos no edital acerca da qualificação técnico-operacional, para 

análise da comprovação da prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto licitado, 

contraria os princípios da transparência, da impessoalidade e do julgamento objetivo. 

6.14 – Inexequibilidade 

Acórdão 803/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção relativa de 

inexequibilidade de preços, sendo possível que a Administração conceda à licitante a oportunidade de 

demonstrar a exequibilidade da sua proposta, nos termos do art. 59, § 2º, da referida lei. 

Acórdão 948/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Constatado que lance manifestamente inexequível possa, durante a disputa, comprometer, restringir 

ou frustrar a competitividade do processo licitatório, o agente de contratação pode excluí-lo, de forma 

a resguardar a Administração de eventual comprometimento da busca pela proposta mais vantajosa 

(art. 21, § 4º, da IN Seges/ME 73/2022). 

Acórdão 963/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

No fornecimento de bens ou na prestação de serviços em geral, há indício de inexequibilidade quando 

as propostas contêm valores inferiores a 50% do valor orçado pela Administração. Nesses casos, deve 

o agente ou a comissão de contratação realizar diligência, pois a confirmação da inviabilidade da 

oferta depende da comprovação de que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e, 

concomitantemente, de que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

(art. 34, caput e parágrafo único, da IN Seges/ME 73/2022). O parâmetro objetivo para aferição da 

inexequibilidade das propostas previsto no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 (75% do valor orçado 

pela Administração) diz respeito apenas a obras e serviços de engenharia. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1775%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1998%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A803%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A948%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A963%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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6.15 – Pregão 

Acórdão 977/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em pregão, assim como nas demais modalidades de licitação, é necessário registrar a motivação das 

decisões que desclassifiquem propostas, inabilitem licitantes ou julguem recursos, com nível de 

detalhamento suficiente para a plena compreensão pelos interessados, em observância ao princípio da 

motivação. 

Acórdão 1917/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Nas licitações promovidas por órgãos e entidades sob a jurisdição do TCU, regidas pela Lei 

14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), os pregoeiros ou os agentes de 

contratação devem ser servidores efetivos ou empregados dos quadros permanentes da Administração 

Pública (arts. 6º, inciso LX, e 8º, caput, da Lei 14.133/2021). A não ser em situações extraordinárias, 

devidamente fundamentadas, a indicação de agente público que não satisfaça o comando dos 

mencionados dispositivos legais pode causar culpa in eligendo da autoridade responsável pela 

designação por eventuais falhas cometidas pelo agente designado (arts. 7º, caput, e 11, parágrafo 

único, da mesma lei). 

6.16 – Bens e Serviços de Informática  

Acórdão 3706/2024 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Na contratação de serviços de TI por empresa estatal, a inexistência de critérios de aceitabilidade de 

preços unitários em licitação do tipo menor preço global afronta o art. 56, § 4º, da Lei 13.303/2016. 

Nesse caso, eventuais acréscimos nos itens com sobrepreço durante a execução do contrato 

caracterizarão “jogo de planilha”, com potencial dano ao erário e consequente obrigação de 

reparação por parte daqueles que lhe derem causa. 

Acórdão 1432/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Nas contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação (TIC), é recomendável que 

o órgão ou a entidade contratante: i) faça constar do edital de licitação exigência de que os licitantes 

informem em suas propostas a marca e o fabricante dos produtos ofertados, inclusive mediante o 

preenchimento no sistema eletrônico pertinente; ii) requeira dos fornecedores informações detalhadas 

dos componentes das soluções de TIC que se pretende contratar, a exemplo de: fabricante, modelo, 

part number, descrição técnica, quantidade e preço unitário; iii) requeira dos fornecedores (quando 

da pesquisa de preços) e exija dos licitantes (quando da entrega das propostas comerciais), planilha 

detalhada de formação dos preços dos serviços ofertados, contendo discriminação de todos os 

insumos e custos unitários; iv) realize análise crítica dos preços estimados, tanto os decorrentes de 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A977%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1917%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3706%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1432%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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cotações de fornecedores, como os decorrentes de outras contratações públicas, utilizando inclusive 

os referenciais de preços internacionais, quando pertinentes. 

6.17 – Competitividade 

Acórdão 1065/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

A hipótese de restrição à competitividade da licitação não deve ser examinada somente sob a ótica 

jurídica e teórica, devendo-se levar em conta também se as cláusulas supostamente restritivas 

culminaram em efetivo prejuízo ao caráter competitivo do certame. 

Acórdão 1834/2024 Plenário (Desestatização, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Em edital de licitação para arrendamento portuário, a inserção de cláusula restritiva à ampla 

participação de empresas ou de grupos econômicos no certame, motivada por risco ao ambiente 

concorrencial do mercado, exige as prévias elaboração e submissão ao Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (Cade) de estudos que justifiquem a restrição desejada. 

Acórdão 1918/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

Nas normas vigentes aplicáveis à aquisição, pelo Brasil, de produtos ou sistemas de defesa (Lei 

12.598/2012, Decreto 9.607/2018 e Decreto 11.173/2022 – Tratado sobre o Comércio de Armas), não 

há restrição relativa a fornecedor que tenha sua sede em país em situação de conflito armado, seja 

quanto à sua participação em licitação, seja quanto à celebração ou a manutenção de contrato. 

6.18 – Serviços Terceirizados 

Acórdão 1207/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Nos editais de licitação para contratação de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão 

de obra, não é permitido determinar a convenção ou o acordo coletivo de trabalho a ser utilizado 

pelas empresas licitantes como base para a confecção das respectivas propostas, em decorrência da 

previsão estabelecida no art. 511, §§ 2º e 3º, da CLT. Não obstante, em tais licitações, é lícito ao 

edital prever que somente serão aceitas propostas que adotarem na planilha de custos e formação de 

preços valor igual ou superior ao orçado pela Administração para a soma dos itens de salário e 

auxílio-alimentação, admitidos também, a critério da Administração, outros benefícios de natureza 

social considerados essenciais à dignidade do trabalho, devidamente justificados, os quais devem ser 

estimados com base na convenção coletiva de trabalho paradigma, que é aquela que melhor se 

adequa à categoria profissional que executará os serviços terceirizados, considerando a base 

territorial de execução do objeto. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1065%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1834%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1918%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 1207/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Na contratação de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra, de modo a 

resguardar o interesse da Administração Pública, bem como buscar garantir a proteção do 

trabalhador terceirizado, o edital de licitação deve contemplar dispositivos que estabeleçam: a) 

exigência para que o licitante entregue junto com sua proposta de preços uma declaração informando 

o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para 

adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta; b) exigência para que o 

licitante apresente cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, 

em razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; 

c) responsabilidade da empresa licitante nas situações de ocorrência de erro no enquadramento 

sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento 

sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua 

categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando 

a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021; d) 

responsabilidade exclusiva da empresa contratada pelo cometimento de erro ou fraude no 

enquadramento sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação ou por força de 

decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de 

outras vantagens, ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da 

adoção de instrumento coletivo do trabalho inadequado; e) aderência à convenção coletiva do 

trabalho à qual a proposta da empresa esteja vinculada para fins de atendimento à eventual 

necessidade de repactuação dos valores decorrentes da mão de obra, consignados na planilha de 

custos e formação de preços do contrato, em observância ao disposto no art. 135, inciso II, da Lei 

14.133/2021. Constitui motivo para extinção do contrato, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei 

14.133/2021, com a consequente realização de novo processo licitatório, a situação em que se impõe à 

contratada a alteração da convenção coletiva de trabalho em que se baseia a planilha de custos e 

formação de preços, em razão de erro ou fraude no enquadramento sindical de que resulta a 

necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para a Administração Pública, em 

cumprimento de decisão judicial. 

Acórdão 1589/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Admite-se, nas contratações por postos de serviço regidas pela Lei 14.133/2021, a fixação de salários 

em valores superiores aos pisos estabelecidos em convenções coletivas de trabalho, desde que 

observados os seguintes requisitos: i) justificativa técnica de que os serviços demandam, por suas 

características e particularidades, a execução por profissional com nível de qualificação acima da 

média; e ii) realização de pesquisa de preços demonstrando a compatibilidade com os valores de 

mercado para contratações similares, ou seja, comprovação de que no mercado existe tal distinção 

salarial em função da qualificação do trabalhador. 
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Acórdão 1589/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra regidas pela Lei 

14.133/2021, os atestados de capacidade técnica devem comprovar a aptidão do licitante na gestão de 

mão de obra, e não na execução de serviços idênticos aos do objeto licitado, sendo imprescindível 

motivar tecnicamente as situações excepcionais, sob pena de afronta aos princípios da legalidade, da 

competitividade e da isonomia entre os licitantes. 

6.19 – Licitação de maior lance/oferta 

Acórdão 1334/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A fixação de valor máximo para propostas em licitação julgada pelo critério de maior oferta atenta 

contra os princípios da supremacia do interesse público e da eficiência, além de favorecer o empate 

entre os licitantes que estejam dispostos a apresentar cotação igual ao valor máximo. 

6.20 – Alienação 

Acórdão 1334/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É ilegal a realização de licitação que envolva a transferência de propriedade de terreno de marinha 

situado em faixa de segurança da orla marítima, pois esses terrenos não são suscetíveis de alienação 

total, em qualquer de suas formas (venda, permuta ou doação), ainda que não estejam afetados ao 

serviço público nem constituam bens de uso comum. Quando for conveniente que terceiros deles 

façam uso, é obrigatória a utilização do regime de aforamento, enfitêutico (art. 20, inciso VII, da 

Constituição Federal; art. 49, § 3º, do ADCT; e art. 16-A, § 6º, inciso II, da Lei 9.636/1998). 

6.21 – Dispensa 

Acórdão 1340/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

O objeto da contratação direta fundamentada em dispensa de licitação por emergência não pode 

extrapolar a finalidade estrita de afastar os riscos urgentes (art. 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021). 

6.22 – Obras e Serviços de Engenharia 

Acórdão 1370/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

As investigações geológicas necessárias à correta caracterização do solo a ser escavado para a 

execução das obras devem ser realizadas antes da licitação, na etapa de elaboração do projeto (art. 

6º, incisos XXV e XXVI, da Lei 14.133/2021). 
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https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1334%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 1643/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A empreitada por preço unitário (art. 6º, inciso XXVIII, da Lei 14.133/2021) deve ser utilizada para 

objetos que, por sua natureza, possuem imprecisão inerente de quantitativos em seus itens 

orçamentários, como, por exemplo, remanejamento de interferências, volume de entulho em reformas, 

compensações entre corte e aterros em terraplenagem, comprimento de estacas cravadas, cubagem de 

bota-fora. 

6.23 – Publicidade 

Acórdão 1463/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Em licitação para contratação de serviços sob regime de execução indireta, é irregular a falta de 

publicação, junto com o edital da licitação, dos estudos técnicos preliminares, pois a IN-Seges/MPDG 

5/2017 estabelece que tais estudos serão anexos do termo de referência (Anexo V, item 2.2, alínea 

“a”), que, por sua vez, é anexo do edital. A mera disponibilização dos estudos preliminares nos autos 

do processo licitatório, com vistas franqueadas aos interessados, não atende aos requisitos relativos à 

publicidade desse documento. 

6.24 – Edital de licitação 

Acórdão 5928/2024 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Na contratação de empresa especializada na administração e emissão de cartões de vale-alimentação 

e vale-refeição, é vedada a inclusão de cláusula contratual que exija ou permita o crédito de valores 

nos cartões dos empregados em data anterior ao respectivo pagamento pelo órgão ou pela entidade 

contratante (art. 3º, inciso II, da Lei 14.442/2022 e Parecer 311/2016 da Procuradoria-Geral do 

Banco Central do Brasil). 

Acórdão 2105/2024 Plenário (Denúncia, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Nas licitações para contratação de serviços de publicidade prestados por agências de propaganda, a 

ausência de previsão para a realização de pesquisas ou avaliações que permitam a mensuração dos 

resultados das campanhas publicitárias contratadas afronta os arts. 2º, § 1º, inciso I, e 3º da Lei 

12.232/2010. 

6.25 – Proposta de preço 

Acórdão 1795/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Em concorrência eletrônica regida pela Lei 14.133/2021, a fixação de prazo não condizente com a 

complexidade da planilha orçamentária para fim de encaminhamento, após a fase de lances, da 

proposta de preço ajustada constitui infração aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1643%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1463%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5928%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2105%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1795%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


 

 

42 

 

Acórdão 1932/2024 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Os editais de licitação devem estabelecer que as empresas sujeitas ao regime de tributação de 

incidência não cumulativa de PIS e Cofins apresentem demonstrativo de apuração de contribuições 

sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos 

créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços 

contratados reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação. 

7 – MATÉRIA PROCESSUAL 

7.1 – Ampla defesa e contraditório 

Acórdão 2463/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

O sigilo aposto a documentos que integram processo não pode ser obstáculo ao exercício do direito 

do responsável ao contraditório e à ampla defesa. Contudo, eventual declaração de nulidade em 

decorrência da ausência de acesso a documentos sigilosos depende da verificação, no caso concreto, 

de prejuízo insanável à defesa (art. 171 do Regimento Interno do TCU).  

Acórdão 1509/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

O ofício citatório deve, sob pena de nulidade, apresentar os fatos e as condutas em relação aos quais 

os responsáveis devem se defender, com vistas a atender a sua função de chamar a parte aos autos e 

fornecer-lhe os elementos para o exercício da ampla defesa. 

7.2 – Citação 

Acórdão 1421/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

É inválida citação de responsável por edital sem que se tente efetuar a comunicação processual por 

meio de advogado constituído nos autos, com mandato para receber intimações e notificações. 

Acórdão 1732/2024 Primeira Câmara (Mera Petição, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A ausência de citação ou a sua realização com vícios em processo julgado à revelia representam 

nulidade processual absoluta, que pode ser arguida, inclusive, após o trânsito em julgado da decisão, 

por meio de mera petição (art. 174 do Regimento Interno). 

Acórdão 2737/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio 

Anastasia) 

É nula a citação, bem como nulos são os atos subsequentes a ela relacionados, quando dirigida a 

empresa em momento posterior à decretação de sua falência. Em tal situação, a comunicação 
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processual deve ser realizada em nome do administrador judicial da massa falida (arts. 22, inciso III, 

alínea c, e 76, parágrafo único, da Lei 11.101/2005).  

Acórdão 3491/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Weder de Oliveira) 

A constatação de que a pessoa jurídica se encontrava extinta no momento de sua citação impõe a 

declaração de nulidade do seu chamamento aos autos e de todos os atos processuais decorrentes. 

Acórdão 3573/2024 Primeira Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É nula a citação realizada por edital sem que tenham sido previamente esgotadas as possibilidades de 

localização do responsável, impondo-se a anulação do acórdão que o condenou e o retorno dos autos 

ao relator a quo, em respeito aos princípios da garantia à ampla defesa e ao contraditório.  

Acórdão 3266/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

O longo transcurso de tempo entre a prática do ato pelo responsável falecido e a citação do espólio 

ou de seus herdeiros, sem que tenham dado causa à demora processual, inviabiliza o exercício do 

contraditório e da ampla defesa, dando ensejo ao arquivamento das contas, sem julgamento do 

mérito, por ausência de pressupostos para desenvolvimento válido e regular do processo, com 

fundamento no art. 212 do Regimento Interno do TCU c/c art. 6º, inciso II, da IN TCU 71/2012. 

Acórdão 7594/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Antes de promover a citação por edital, o TCU, para assegurar a ampla defesa, deve buscar ao 

máximo outros meios possíveis para localizar e citar o responsável, nos limites da razoabilidade,  

fazendo juntar aos autos documentação ou informação comprobatória dos diferentes meios 

experimentados que restaram frustrados, como também da impossibilidade em localizá-lo, 

demonstrando, quando for o caso, que ele está em lugar ignorado, incerto ou inacessível, 

procedimento que deve ser adotado mesmo quando for lançada pelos Correios a informação “não 

procurado” no cartão de aviso de recebimento da comunicação processual remetida ao responsável. 

Acórdão 6290/2024 Segunda Câmara (Mera Petição, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

A utilização do endereço constante na base de dados da Receita Federal é válida para fins de citação. 

Compete ao responsável manter seu domicílio atualizado perante os órgãos públicos. 

7.3 – Competência 

Acórdão 2461/2023 Plenário (Auditoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 
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Em relação às despesas realizadas com recursos oriundos de precatórios judiciais federais recebidos 

por entes subnacionais, à exceção do pagamento de honorários advocatícios contratuais: (i) nos casos 

em que os juros de mora forem depositados na mesma conta do valor principal, bem como nos demais 

casos em que não seja possível segregar esses valores, o TCU é competente para fiscalizar o total de 

recursos recebidos; (ii) havendo dano ao erário, a condenação em débito deverá limitar-se ao valor 

total das parcelas de origem federal, entre as quais não se incluem os juros de mora, que são de 

titularidade dos entes subnacionais. 

Acórdão 2466/2023 Plenário (Acordo de Leniência, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A não abrangência de ressarcimento de prejuízo ao erário em proposta de acordo de leniência (Lei 

12.846/2013) em fase de negociação não permite a manifestação do TCU acerca da possibilidade de 

não instaurar ou de extinguir procedimentos administrativos de sua competência para cobrança de 

dano em face da colaboradora. 

Acórdão 53/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Na apuração de dano ao erário envolvendo recursos oriundos de precatórios do Fundef recebidos por 

estados e municípios, nos casos em que não seja possível segregar os juros de mora do valor 

principal, o TCU é competente para fiscalizar a totalidade dos recursos envolvidos, com presunção 

relativa de que as despesas irregulares foram pagas com recursos do principal; não podendo o débito 

imputado ultrapassar este valor, uma vez que os juros de mora são de titularidade dos entes 

subnacionais. 

Acórdão 1208/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A existência de acordo de não persecução penal, firmado com o Ministério Público Federal e 

homologado pelo Poder Judiciário, por meio do qual o responsável se compromete a reparar 

integralmente o dano ao erário, não afasta a jurisdição do TCU, diante do princípio da independência 

de instâncias. Apenas a sentença absolutória no juízo criminal fundada no reconhecimento da 

inexistência material do fato ou na negativa de autoria tem aptidão para impedir a responsabilização 

civil e administrativa. Eventual ressarcimento do débito no âmbito do acordo pode ser aferido na fase 

de cobrança executiva do título condenatório do Tribunal. 

Acórdão 5131/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

Os serviços sociais autônomos se sujeitam ao controle do TCU, uma vez que administram recursos 

públicos de natureza tributária, advindos de contribuições parafiscais e destinados ao atendimento de 

fins de interesse público.  

Acórdão 1515/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2466%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A53%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1208%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5131%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1515%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


 

 

45 

 

Não se conhece de representação cujo objetivo é discutir, em abstrato, a legalidade ou a 

constitucionalidade de ato normativo, por falta de competência do TCU. O processo de representação 

tem como pressuposto de admissibilidade a apuração de fato concreto.  

Acórdão 1584/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A competência do TCU não alcança os atos de indicação e nomeação, pelo Presidente da República e 

sujeitos à aprovação pelo Senado Federal, de dirigentes de agências reguladoras, pois se tratam de 

atos complexos de caráter essencialmente político, inseridos nas competências privativas do 

Presidente da República e do Senado Federal.  

Acórdão 6539/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A tomada de contas especial instaurada em razão do pagamento de honorários advocatícios com 

recursos de precatórios do Fundef deve ser arquivada, por ausência de pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo, quando constatado que os valores correspondentes aos 

juros moratórios dos precatórios são suficientes para arcar com os pagamentos realizados, tendo em 

vista que esses valores pertencem ao ente da Federação autor da demanda judicial, restando afastada 

a competência do TCU para fiscalizar a sua aplicação.  

Acórdão 1681/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Compete ao TCU fiscalizar recursos do SUS repassados aos entes federados na modalidade de 

transferência fundo a fundo, uma vez que constituem recursos originários da União e, portanto, 

sujeitam-se à fiscalização do Tribunal, sendo irrelevante se tratar de transferência legal, e não de 

transferência voluntária.  

Acórdão 2090/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Compete ao TCU verificar o atendimento prévio, pelo Poder Executivo, das condições estabelecidas 

no ordenamento jurídico, em especial na Lei de Responsabilidade Fiscal e na respectiva Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, para criação ou ampliação de benefícios tributários que resultem em 

renúncias de receitas (arts. 70 e 71, caput, da Constituição Federal c/c art. 1º, § 1º, da Lei 

8.443/1992).  

7.4 – Prescrição  

Acórdão 2506/2023 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Em representação originada de fiscalização realizada pela CGU, o termo inicial para contagem do 

prazo prescricional deve ser a data em que foi produzido o relatório de fiscalização pelo órgão de 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1584%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1584%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1681%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2090%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2506%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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controle interno (art. 4º, inciso IV, da Resolução TCU 344/2022), e não a data de recebimento da 

representação pelo TCU (art. 4º, inciso III, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 2729/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

A interposição do recurso de revisão previsto no art. 35 da Lei 8.443/1992 dá origem a novo 

processo de controle externo para fins de incidência dos prazos prescricionais (art. 9º da Resolução 

TCU 344/2022), sendo que, só no âmbito deste, a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória 

do TCU é aferida. O marco inicial para a contagem do prazo de prescrição é a data da interposição 

do recurso de revisão. 

Acórdão 13733/2023 Primeira Câmara (Prestação de Contas, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

O sobrestamento de processo por iniciativa do TCU, com vistas a aguardar o julgamento de processos 

conexos, não constitui causa suspensiva da contagem do prazo prescricional (art. 7º, inciso II, da 

Resolução TCU 344/2022), por não constituir fato alheio à vontade do Tribunal. 

Acórdão 11435/2023 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge 

Oliveira) 

Nas denúncias apresentadas ao TCU, o marco inicial da contagem do prazo prescricional (art. 4º, 

inciso III, da Resolução TCU 344/2022) deve ser a data de autuação do processo, e não a data do 

despacho do relator por meio do qual este conhece da denúncia. 

Acórdão 11458/2023 Segunda Câmara (Agravo, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Nos casos em que há o dever de prestar contas, o termo inicial para a contagem do prazo 

prescricional deve ser a data da prestação das contas (art. 4º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022), 

ainda que tenha sido constatada irregularidade em fiscalização realizada anteriormente. Nesse caso, 

não é aplicável o termo inicial previsto no inciso IV do mencionado dispositivo, pois até o momento da 

prestação de contas é facultado ao responsável corrigir eventuais falhas constatadas. 

Acórdão 30/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Em caso de representação originada de reclamação enviada à Ouvidoria do TCU, o termo inicial 

para a contagem da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória é a data do recebimento da 

reclamação por essa unidade do Tribunal. 

Acórdão 41/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

A juntada de elementos aos autos por iniciativa exclusiva da unidade técnica, contendo dados de 

apoio para a elaboração da instrução, não interrompe a prescrição intercorrente. 

https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2729%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A13733%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11435%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A11458%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A30%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A41%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 56/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Não se aplica no âmbito do TCU o princípio da unicidade de interrupção da prescrição (art. 202, 

caput, do Código Civil), pois regramento interno do Tribunal estabelece a possibilidade de a 

prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória ser interrompida mais de uma vez (art. 5º, § 1º, da 

Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 65/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

Não constitui ato interruptivo da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU a 

solicitação, ao responsável, do endereço para envio de correspondência, por não caracterizar ato 

inequívoco de apuração da irregularidade (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022), mas sim 

ato de instrução processual de mero seguimento do curso das apurações (art. 5º, § 3º, da Resolução 

TCU 344/2022). 

Acórdão 70/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

Em processos que envolvam a análise de diversas irregularidades, o ato de apuração relativo a uma 

irregularidade específica não interrompe a contagem da prescrição para as demais. A interrupção da 

prescrição por ato inequívoco que importe apuração do fato exige identidade entre as irregularidades 

investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar o exercício da pretensão punitiva ou 

ressarcitória. 

Acórdão 727/2024 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antônio 

Anastasia) 

Efetuado voluntariamente o pagamento de débito ainda em debate no TCU, não cabe mais discutir 

eventual ocorrência da prescrição da pretensão ressarcitória, pois a quitação da dívida atrai a 

incidência do art. 882 do Código Civil (Lei 10.406/2002). A prescrição atinge a pretensão do credor 

no tocante à cobrança do seu crédito, mas não lhe retira o direito de fundo, ou seja, o seu direito ao 

crédito. 

Acórdão 245/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A troca de informações entre órgãos de controle sem interferência relevante nas apurações dos fatos 

não é marco interruptivo da prescrição intercorrente, por se enquadrar em exceção prevista no art. 

8º, § 1º, da Resolução TCU 344/2022. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A56%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A65%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A70%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A727%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406compilada.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A245%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
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Acórdão 294/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Ainda que não reconhecida a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do TCU, acarreta 

prejuízo ao pleno exercício do direito de defesa o transcurso de tempo superior a dez anos entre a 

citação e a ocorrência da irregularidade, sem que os responsáveis tenham dado causa à demora. 

Acórdão 463/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Ato inequívoco de apuração dos fatos (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022) constitui causa 

objetiva de interrupção do prazo prescricional, que atinge todos os possíveis responsáveis 

indistintamente, pois possui natureza geral, de sorte a possibilitar a identificação dos responsáveis. 

Contudo, a oitiva, a notificação, a citação ou a audiência (art. 5º, inciso I, do mencionado normativo) 

constituem causas de interrupção de natureza pessoal, com efeitos somente em relação ao responsável 

destinatário da comunicação do TCU (art. 5º, § 5º, do mesmo normativo). 

Acórdão 463/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Respostas a oitivas e pedidos de prorrogação de prazo interrompem a prescrição intercorrente para 

todos os responsáveis, porquanto as manifestações tempestivas são determinantes para o andamento 

regular do processo e para a apuração dos fatos (art. 8º, § 1º, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 512/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A remessa da documentação pertinente aos órgãos ou às entidades executoras para a cobrança 

judicial da dívida não é óbice à manifestação do TCU sobre a prescrição, desde que o acórdão 

condenatório tenha transitado em julgado há menos de cinco anos (art. 10, caput e parágrafo único, 

da Resolução TCU 344/2022, alterada pela Resolução TCU 367/2024). 

Acórdão 2201/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Acórdão anulado não constitui marco interruptivo de prescrição das pretensões punitiva e 

ressarcitória do TCU, pois ato nulo não produz efeitos jurídicos. 

Acórdão 614/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O trânsito em julgado de decisão judicial que reconhece a prescrição intercorrente e determina o 

arquivamento do processo de controle externo em relação a um dos responsáveis não impede o 

prosseguimento da apuração de responsabilidade quanto aos demais, em razão do efeito inter partes 

da decisão judicial. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A294%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A463%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A463%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A512%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A367%2520ANONORMA%253A2024%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2201%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A614%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 2399/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

O termo inicial para a contagem do prazo de prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do 

TCU, no caso de percepção de remuneração sem a respectiva contraprestação laboral, é a data do 

último pagamento efetuado, por se tratar de irregularidade permanente ou continuada (art. 4º, inciso 

V, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 686/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

No caso de provocação do interessado, o prazo limite de cinco anos, contado do trânsito em julgado 

do acordão condenatório, para que o TCU possa se manifestar sobre a ocorrência da prescrição (art. 

10, parágrafo único, da Resolução TCU 344/2022) aplica-se à solicitação, e não à manifestação do 

Tribunal, que pode ocorrer em momento posterior. 

Acórdão 752/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O não conhecimento do recurso não é óbice para a análise da prescrição, pois trata-se de matéria de 

ordem pública, que pode ser apreciada de ofício pelo Tribunal, observadas as condições do art. 10, 

parágrafo único, da Resolução TCU 344/2022. 

Acórdão 2926/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Revisor Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Atos praticados no âmbito de processo judicial não interrompem a contagem da prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória do TCU, mesmo quando se tratar de fato coincidente ou conexo, na 

linha de desdobramento causal da irregularidade ou do dano em apuração (art. 6º, §2º, da Resolução 

TCU 344/2022). 

Acórdão 809/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Não se sujeita à prescrição ressarcitória determinação do TCU, expedida em processo de 

fiscalização, para que a agência reguladora leve em consideração, na próxima revisão tarifária da 

concessão, ganhos indevidamente auferidos pela concessionária em revisão anterior, por se tratar de 

decisão de natureza mandamental, e não de decisão de conteúdo condenatório impondo obrigação de 

pagar, medida cabível somente em processo de contas. 

Acórdão 944/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O deferimento de pedido de prorrogação de prazo para resposta a oitiva constitui hipótese de 

suspensão da prescrição intercorrente (arts. 7º, inciso VI, e 8º, § 2º, da Resolução TCU 344/2022), e 

não causa de interrupção. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2399%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A686%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/66/BC/12/F02F3810B4FE0FF7E18818A8/Resolucao-TCU-344-2022_prescricao_punitiva_e_ressarcimento.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A752%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2926%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A809%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A944%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
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Acórdão 3554/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O ato de aprovação da prestação de contas, pelo órgão repassador dos recursos, não é causa 

interruptiva da prescrição da pretensão punitiva ou ressarcitória do TCU, haja vista que não constitui 

ato inequívoco de apuração (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022) e atua em sentido oposto 

à efetivação da pretensão. 

Acórdão 983/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em processos que envolvam a análise de diversas irregularidades, o ato de apuração relativo a uma 

irregularidade específica não interrompe a contagem da prescrição para as demais. A interrupção da 

prescrição por ato inequívoco que importe apuração do fato exige identidade entre as irregularidades 

investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar o exercício da pretensão punitiva ou 

ressarcitória.  

Acórdão 3719/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

O termo inicial para a contagem do prazo prescricional das pretensões punitiva e ressarcitória do 

TCU no caso previsto no art. 4º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022 (data da apresentação da 

prestação de contas ao órgão competente para a sua análise inicial) aplica-se à empresa contratada 

pelo convenente, mesmo que ela tenha sido chamada aos autos apenas na fase externa da tomada de 

contas especial.  

Acórdão 3828/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Revisor Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

Acórdão que fixa prazo ao jurisdicionado para instauração de tomada de contas especial interrompe 

a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do TCU, pois configura inequívoco ato de 

apuração dos fatos (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022), e não ato de mera movimentação 

processual. 

Acórdão 3246/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio 

Anastasia) 

A notificação dirigida a um dos responsáveis identificados no processo interrompe a contagem da 

prescrição intercorrente para todos. Embora a notificação seja considerada causa interruptiva de 

natureza pessoal para fins de interrupção da prescrição principal, tal raciocínio não se aplica à 

prescrição intercorrente, cuja interrupção ocorre com qualquer ato processual tendente a impulsionar 

de modo relevante o processo. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3554%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A983%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3719%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3828%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3246%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 3336/2024 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Ato inequívoco de apuração dos fatos (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022) constitui causa 

objetiva de interrupção do prazo prescricional, que atinge todos os possíveis responsáveis 

indistintamente, pois possui natureza geral, de sorte a possibilitar a identificação dos responsáveis. 

Contudo, a oitiva, a notificação, a citação ou a audiência (art. 5º, inciso I, do mencionado normativo) 

constituem causas de interrupção de natureza pessoal, com efeitos somente em relação ao responsável 

destinatário da comunicação do TCU.  

Acórdão 1163/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Quando constatado que os mesmos fatos em apuração em processo de controle externo foram 

recebidos mediante denúncia na esfera criminal como concurso de crimes, o prazo prescricional das 

pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do TCU será aquele previsto na lei penal para o 

crime com a maior pena (art. 3º da Resolução TCU 344/2022).  

Acórdão 4402/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

O termo inicial para a contagem do prazo prescricional das pretensões punitiva e de ressarcimento do 

TCU, no caso de concessão fraudulenta de benefício previdenciário de natureza continuada, é a data 

do último pagamento realizado (art. 4º, inciso V, da Resolução TCU 344/2022). 

Acórdão 1364/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do TCU pode ser interrompida mais de uma vez 

por causa que, por sua natureza, seja repetível no curso do processo (art. 5º, § 1º, da Resolução TCU 

344/2022). A Lei 9.873/1999, ao dispor que qualquer ato inequívoco de apuração do fato (art. 2º, 

inciso II) interrompe o curso do prazo prescricional, ampara a incidência de múltiplas causas 

interruptivas. 

Acórdão 1364/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

As instruções da unidade técnica e os pareceres do Ministério Público junto ao TCU, diretamente 

relacionados à matéria dos autos e que objetivam o exercício das pretensões sancionatória ou 

ressarcitória do Tribunal, são atos inequívocos de apuração do fato (art. 5º, inciso II, da Resolução 

TCU 344/2022), capazes de interromper a prescrição. 

Acórdão 4203/2024 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Quando a irregularidade investigada na fase interna da tomada de contas especial não guardar a 

devida identidade com a irregularidade pela qual o responsável foi citado no âmbito do TCU, os atos 

de apuração ocorridos durante a fase interna não podem ser considerados como interruptivos da 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3336%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1163%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/norma/NORMA-21624
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4402%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A344%2520ANONORMA%253A2022%2520/score%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1364%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1364%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4203%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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contagem da prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória do Tribunal. A interrupção da 

prescrição por ato inequívoco que importe apuração do fato exige identidade entre as irregularidades 

investigadas e aquelas que futuramente venham a justificar o exercício da pretensão punitiva ou 

ressarcitória. 

Acórdão 4206/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

Em caso de apresentação intempestiva da prestação de contas, o termo inicial para a contagem do 

prazo de prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do TCU é a data em que as contas 

deveriam ter sido prestadas (art. 4º, inciso I, da Resolução TCU 344/2022), e não a data da sua 

efetiva apresentação (art. 4º, inciso II, da mencionada resolução). 

Acórdão 6536/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Não constitui marco interruptivo da prescrição intercorrente o ato do tomador de contas que 

determina o retorno do processo a uma de suas unidades para a juntada de peças faltantes, visto que 

não interfere de modo relevante no curso das apurações (art. 8º, §1º, da Resolução TCU 344/2022).  

Acórdão 1862/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Se o recebimento de denúncia na esfera criminal sobre os mesmos fatos ocorrer após o transcurso do 

prazo de prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do TCU, a legislação penal não se aplica 

ao exame prescricional no âmbito do Tribunal, uma vez que a modulação de prazos (art. 3º da 

Resolução TCU 344/2022) incide apenas nos casos em que subsistam as pretensões do TCU, pois não 

há previsão no ordenamento jurídico que autorize reavivar pretensão que foi fulminada pela 

prescrição. 

Acórdão 7956/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Ato inequívoco de apuração do fato interrompe a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória 

do TCU, mesmo para eventuais responsáveis pela irregularidade objeto da investigação ainda não 

identificados. O art. 2º, inciso II, da Lei 9.873/1999 estabelece que a interrupção ocorre com a 

apuração do fato, não fazendo menção explícita à apuração da autoria. 

Acórdão 6610/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Notificações, oitivas, citações e audiências constituem causas interruptivas da prescrição somente em 

relação ao responsável destinatário da comunicação do TCU (art. 5º, § 5º, da Resolução TCU 

344/2022), mesmo quando da análise da prescrição intercorrente. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A4206%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1584%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1862%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7956%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6610%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 2098/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Antonio Anastasia) 

No caso de provocação do interessado, o prazo limite de cinco anos, contado do trânsito em julgado 

do acordão condenatório, para que o TCU possa se manifestar sobre a ocorrência da prescrição (art. 

10, parágrafo único, da Resolução TCU 344/2022) aplica-se à solicitação, e não à manifestação do 

Tribunal, que pode ocorrer em momento posterior. 

7.5 – Prova  

Acórdão 2469/2023 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O ônus da prova para imputar eventual percepção indevida de remuneração ou salário por parte de 

servidor ou empregado público deve seguir o disposto no art. 373 do CPC, cabendo ao Poder Público, 

primeiramente, evidenciar o fato constitutivo do seu direito quanto à pretensão ressarcitória. A 

inversão do ônus da prova é aplicada aos gestores públicos e aos a eles equiparados, que têm algum 

controle sobre haveres da União, e por isso o dever de prestar contas. 

Acórdão 307/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

O processo de controle externo, disciplinado pela Lei 8.443/1992 e pelo Regimento Interno do TCU, 

não prevê a produção de prova pericial, cabendo ao responsável trazer aos autos os elementos que 

entender necessários para sua defesa, inclusive laudos periciais, o que prescinde de autorização do 

Tribunal.  

Acórdão 605/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A prova indiciária, constituída por somatório de indícios que apontam na mesma direção, é suficiente 

para caracterizar fraude a licitação, o que conduz à declaração de inidoneidade das empresas 

envolvidas para licitar com a Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992). 

Acórdão 614/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É lícita a utilização de informações produzidas na investigação penal ou na instrução processual 

penal em processo do TCU, desde que haja autorização judicial para esse aproveitamento e desde que 

seja observado, no processo de controle externo, o contraditório e a ampla defesa acerca da prova 

emprestada. 

Acórdão 5607/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A mera alegação do representante legal do espólio de não possuir acesso a meios de prova para 

demonstrar a aplicação dos recursos geridos pelo gestor falecido não revela a existência de prejuízo à 

ampla defesa e ao contraditório, pois eventuais dificuldades na obtenção dos documentos necessários 

à prestação de contas, inclusive as derivadas de ordem política, se não resolvidas 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2098%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2469%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A307%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://portal.tcu.gov.br/data/files/5A/54/AE/28/EE157810ED256058E18818A8/RITCU.pdf
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A605%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A614%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5607%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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administrativamente, devem ser levadas ao conhecimento do Poder Judiciário por meio de ação 

própria. 

Acórdão 6905/2024 Segunda Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antonio 

Anastasia) 

Eventuais dificuldades do gestor na obtenção dos documentos necessários à prestação de contas dos 

recursos geridos, inclusive as derivadas de ordem política, se não resolvidas administrativamente, 

devem ser por ele levadas ao conhecimento do Poder Judiciário por meio de ação própria, uma vez 

que a responsabilidade pela comprovação da boa e regular aplicação dos recursos públicos é pessoal. 

7.6 – Recurso 

Acórdão 2484/2023 Plenário (Agravo, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É cabível a interposição de agravo contra medida cautelar de decretação de indisponibilidade de bens 

de responsáveis (art. 44, § 2º, da Lei 8.443/1992), por analogia da espécie recursal do art. 289 do 

Regimento Interno do TCU com o agravo de instrumento previsto no art. 1.017 do CPC. 

Acórdão 35/2024 Plenário (Agravo, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Para a excepcional concessão de efeito suspensivo a recurso de revisão é imprescindível a 

comprovação dos requisitos relativos às medidas cautelares no âmbito do TCU, a saber: 

plausibilidade jurídica do direito, perigo da demora, além do receio de grave lesão ao erário ou ao 

interesse público ou risco de ineficácia da decisão de mérito. Não são aceitáveis alegações de possível 

prejuízo a patrimônio particular ou a interesse do recorrente, a exemplo da inscrição do nome no 

Cadin e na dívida ativa, ou da possibilidade de bloqueio de bens, ou, ainda, de inelegibilidade para 

eleições municipais. 

Acórdão 125/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

A interposição sucessiva de recursos com nítido caráter protelatório implica o seu recebimento, assim 

como o de futuras impugnações da espécie, como simples petição, sem efeito suspensivo (art. 287, § 

6º, do Regimento Interno do TCU) e sem impedimento do trânsito em julgado do acórdão 

condenatório, podendo, ainda, sujeitar o responsável ao pagamento de multa por litigância de má-fé, 

com fundamento nos arts. 80, inciso VII, 81 e 1.026, § 2º, do CPC (Lei 13.105/2015), aplicado 

subsidiariamente no TCU (art. 298 do Regimento Interno do TCU).  

Acórdão 1265/2024 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Não caracteriza omissão apta ao acolhimento de embargos de declaração a ausência de 

pronunciamento em relação a pedido de retirada de processo de pauta, pois não há direito subjetivo 
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processual da parte quanto à designação de outra data para julgamento. O deferimento do pleito é de 

caráter facultativo e deve ser sopesado com os princípios da celeridade e da economia processual.  

Acórdão 438/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É cabível a oposição de embargos de declaração contra acórdão do TCU que proferiu 

recomendações, pois, a despeito de não possuírem natureza cogente, o órgão destinatário é detentor 

do interesse de agir para esclarecer eventual omissão, obscuridade ou contradição, de forma a obter 

as informações necessárias à sua avaliação sobre as medidas preconizadas pelo Tribunal.  

Acórdão 469/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Não se conhece de recurso, por preclusão lógica, quando se verifica que já houve a adoção de 

medidas, pelo próprio recorrente, com vistas ao cumprimento da decisão recorrida (art. 1.000 do 

CPC c/c art. 298 do Regimento Interno do TCU e art. 15 do CPC).  

Acórdão 512/2024 Plenário (Recurso de Revisão, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A superveniência do entendimento do STF acerca da prescritibilidade da pretensão de ressarcimento 

ao erário com base em decisão de tribunal de contas (RE 636.886) não deve ser admitida como 

documento novo para fins de conhecimento de recurso de revisão. Documento novo com eficácia 

sobre prova produzida (art. 35, inciso III, da Lei 8.443/1992) é aquele que se relaciona com fatos que 

integraram as razões adotadas pelo TCU em sua decisão, com potencial de gerar pronunciamento 

favorável ao recorrente, o que não é o caso de deliberação do STF que inexistia quando da decisão do 

Tribunal. 

Acórdão 3300/2024 Primeira Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Não incorre em omissão apta ao acolhimento de embargos de declaração o acórdão que incorpora às 

razões de decidir do relator, sem as repetir no voto, as análises empreendidas pela unidade técnica ou 

pelo Ministério Público, constantes do relatório integrante da deliberação, que trataram dos 

argumentos trazidos pelo responsável. 

Acórdão 1426/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A contradição a ser sanada em embargos de declaração deve estar contida nos termos da própria 

decisão recorrida. Não se acolhem embargos por eventual contradição entre o acórdão embargado e 

o ordenamento jurídico, a doutrina, a jurisprudência ou mesmo outras deliberações do TCU ou de 

outros tribunais. 

Acórdão 5617/2024 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Não se conhece de embargos declaratórios contra deliberação já objeto de interposição anterior, pelo 

mesmo responsável, de recurso de revisão ou de reconsideração, em face de preclusão lógica. 
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Acórdão 1770/2024 Plenário (Agravo, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O instrumento recursal do agravo não se presta a provocar a antecipação do juízo de mérito do 

processo, devendo ser manejado para contestar os fundamentos da decisão monocrática, os quais, no 

caso de adoção de medida cautelar, são a fumaça do bom direito e o perigo da demora. 

7.7 – Responsabilização 

Acórdão 24/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes) 

No âmbito dos processos do TCU, a responsabilidade dos administradores de recursos públicos, com 

base no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, é de natureza subjetiva, seguindo a regra 

geral da responsabilidade civil. Portanto, são exigidos, simultaneamente, três pressupostos para a 

responsabilização do gestor: i) ato ilícito na gestão dos recursos públicos; ii) conduta dolosa ou 

culposa; iii) nexo de causalidade entre o dano e o comportamento do agente. Deve ser verificada, 

ainda, a ocorrência de eventual excludente de culpabilidade, tal como inexigibilidade de conduta 

diversa ou ausência de potencial conhecimento da ilicitude. 

Acórdão 411/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Na dosimetria das sanções, a configuração da má antecedência, como circunstância agravante, exige 

que o fato em análise tenha sido praticado após o trânsito em julgado de decisão anterior que tenha 

condenado o responsável por ocorrência similar. 

Acórdão 447/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

É possível o TCU condenar em débito apenas a empresa contratada como responsável pelo dano ao 

erário, sem a responsabilização solidária de agente público (art. 71, inciso II, da Constituição 

Federal c/c art. 5º, inciso II, da Lei 8.443/1992). 

Acórdão 1727/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A situação de “baixa” de empresa no Sistema CNPJ da Receita Federal não indica, necessariamente, 

o fim da personalidade jurídica, que somente ocorre após a liquidação da sociedade e o cancelamento 

de sua inscrição no órgão competente (art. 51 do Código Civil). Na ausência de provas de sua 

liquidação, a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pelo TCU.  
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Acórdão 1565/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

O erro grosseiro a que alude o art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro), incluído pela Lei 13.655/2018, fica configurado quando a conduta do agente 

público se distancia daquela que seria esperada do administrador médio, avaliada no caso concreto.  

Acórdão 510/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

A aplicação de multa fundamentada no art. 57 da Lei 8.443/1992 não implica bis in idem em relação a 

multa anterior baseada no art. 58, inciso II, da referida lei, ainda que a conduta reprovada seja a 

mesma, pois a causa da nova sanção é a ocorrência de débito, aspecto não contemplado na pena 

anterior, devendo-se, todavia, abater da segunda sanção o montante da multa antecedente. 

Acórdão 2209/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

Na hipótese de dano ao erário envolvendo empresa de natureza jurídica individual, apenas o 

proprietário deve ser responsabilizado pelo débito, apondo-se no acórdão condenatório, contudo, os 

números do CPF e do CNPJ ao lado do nome do empresário individual, a fim de ampliar a busca 

pelos bens na fase de execução. A multa também deve ser aplicada apenas ao empresário, visto que a 

firma individual não possui personalidade diversa e separada de seu titular. 

Acórdão 1909/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

Havendo a extinção da pessoa jurídica antes do trânsito em julgado da decisão sancionatória, a 

multa aplicada deve ser declarada, de ofício, inexistente, diante da perda de objeto dessa sanção, 

aplicando-se, por analogia, o art. 3º, § 2º, da Resolução TCU 178/2005, que trata da revisão de 

acórdão em que houver sido aplicada multa a gestor que tenha falecido antes do trânsito em julgado 

da deliberação. 

Acórdão 675/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Os pagamentos efetuados no âmbito de acordos de leniência e de colaboração premiada podem ser 

abatidos dos valores das condenações de mesma natureza impostas pelo TCU, desde que se demonstre 

a correspondência das irregularidades apuradas e do cofre credor, cabendo ao interessado 

comprovar os valores efetivamente recolhidos e sua composição. 

Acórdão 3571/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

No caso de desvio de objeto no uso de recursos do SUS, transferidos fundo a fundo, se a 

irregularidade tiver ocorrido durante a vigência de plano de saúde plurianual já encerrado, o TCU 
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pode dispensar a devolução dos valores pelo ente federado ao respectivo fundo de saúde, em razão de 

a exigência ter o potencial de afetar o cumprimento das metas previstas no plano local vigente, ante 

as disposições do art. 20 do Decreto-Lei 4.657/1942 (Lindb), sem prejuízo de julgar irregulares as 

contas do gestor faltoso, imputando-lhe multa, uma vez que a prática de desvio de objeto com recursos 

da saúde constitui violação à estratégia da política pública da área, definida nas leis orçamentárias.  

Acórdão 3627/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A inexistência de bens a partilhar não é fator impeditivo para o julgamento das contas de responsável 

falecido e para a condenação em débito do seu espólio ou dos seus sucessores, uma vez que tal 

circunstância constitui matéria de defesa no âmbito do processo de execução judicial.  

Acórdão 3796/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

No âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB), embora os administradores sejam 

solidariamente responsáveis com a empresa por prejuízos provocados aos cofres públicos, em razão 

de regras próprias do programa, a aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 depende 

da indicação de elementos que permitam o estabelecimento do nexo de causalidade entre as 

irregularidades verificadas e as condutas das pessoas físicas, não cabendo a aplicação da sanção 

unicamente em razão de sua posição gerencial ou administrativa, em observância ao princípio da 

individualização da pena. 

Acórdão 3268/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, a ausência de comprovação da regularidade 

da dispensação de medicamentos no âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB) 

configura erro grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 - Lindb), ensejando a aplicação da multa 

prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 à pessoa jurídica e aos seus administradores. 

Acórdão 3904/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Weder de Oliveira) 

Tratando-se de débito decorrente do recebimento irregular de recursos do Sistema Único de Saúde 

transferidos fundo a fundo aos estados, municípios e ao Distrito Federal, independentemente do 

destino dado aos recursos repassados, cabe ao ente recebedor restituir o Fundo Nacional de Saúde, 

podendo, ainda, haver aplicação de multa ao agente público causador da irregularidade. 

Acórdão 3327/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

O pagamento tempestivo do débito na fase de citação, atualizado monetariamente, opera sua 

quitação, não cabendo a incidência de juros quando do julgamento do processo. Todavia, caso não 
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reste caracterizada a boa-fé do responsável ou na subsistência de outras irregularidades, as contas 

serão julgadas irregulares com aplicação da multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992. 

Acórdão 3327/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

As multas previstas nos incisos do art. 58 da Lei 8.443/1992 são destinadas aos agentes públicos e aos 

particulares que atuam como gestores de recursos públicos, não sendo cabível sua aplicação a 

pessoas jurídicas que contratam com a Administração, uma vez que não praticam atos de gestão. 

Acórdão 1151/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

No caso de dano ao erário provocado por empresas consorciadas, pode o consórcio contratado 

figurar como responsável pelo débito no acórdão condenatório e ter suas contas julgadas irregulares, 

sendo-lhe, ainda, aplicável a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. Embora o consórcio não 

detenha personalidade jurídica, o art. 75, inciso IX, do CPC, aplicável subsidiariamente aos 

processos do TCU, reconhece ao ente consorcial legitimidade processual para demandar e ser 

demando em juízo. 

Acórdão 1163/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Compete ao TCU julgar as contas de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que causarem 

dano ao erário, independentemente da coparticipação de servidor, empregado ou agente público, 

desde que as ações do particular contrárias ao interesse público derivem de ato, contrato 

administrativo ou instrumento congênere sujeito ao controle externo (arts 70, parágrafo único, e 71, 

inciso II, da Constituição Federal c/c os arts 5º, inciso II, 16, § 2º, e 19 da Lei 8.443/1992 e o art 209, 

§ 6º, do Regimento Interno do TCU). 

Acórdão 4059/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Weder de Oliveira) 

Informação contida em certidão de óbito afirmando a inexistência de bens a inventariar não é fator 

impeditivo para o julgamento das contas de responsável falecido e para a condenação em débito do 

seu espólio ou, caso já tenha ocorrido a partilha, dos seus herdeiros, até o limite do patrimônio 

transferido. Além de não constituir prova inequívoca da situação patrimonial do de cujus, pois se 

trata de mera declaração, a procura de bens ou valores capazes de recompor o erário deve ser 

realizada na fase executória, a partir do título extrajudicial configurado no acórdão condenatório. 

Acórdão 4402/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

A absolvição penal por atipicidade de conduta (art. 386, III, do Código de Processo Penal) não afasta 

a responsabilidade administrativa do gestor perante o TCU, em face do princípio da independência de 
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instâncias. Tal responsabilidade só é afastada quando a absolvição penal declara a inexistência do 

fato ou a negativa de autoria.  

Acórdão 3800/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Não constitui ato interruptivo da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU a 

simples juntada de documentação aos autos, a exemplo de extratos bancários, por não caracterizar 

ato inequívoco de apuração da irregularidade (art. 5º, inciso II, da Resolução TCU 344/2022), mas 

sim ato de instrução processual de mero seguimento do curso das apurações (art. 5º, § 3º, da 

mencionada norma). 

Acórdão 3806/2024 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Em processos que envolvem a transferência de recursos públicos a pessoa jurídica de direito privado, 

a notificação expedida à entidade, quando dirigida expressamente em nome de seu presidente ou 

representante legal considerado responsável solidário pelo débito, interrompe a prescrição das 

pretensões punitiva e de ressarcimento do TCU em relação a ambos. 

Acórdão 1340/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

A anulação do ato administrativo irregular e a inocorrência de prejuízo aos cofres públicos não 

isentam a autoridade competente de instaurar o procedimento formal pertinente para apurar as 

circunstâncias da prática do ato e as responsabilidades dos agentes públicos envolvidos. 

Acórdão 3967/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Existe relação de subordinação entre as condutas de não comprovação da aplicação dos recursos e de 

omissão na prestação de contas, sendo a primeira consequência da segunda, o que enseja, na 

ocorrência das duas irregularidades, afastar a aplicação da multa do art. 58, inciso I, da Lei 

8.443/1992 e fazer prevalecer a multa do art. 57 da mesma lei.  

Acórdão 1835/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Caso haja excessiva desproporção entre a gravidade da culpa de algum dos responsáveis solidários e 

o montante do dano ao erário, o TCU pode aplicar o art. 944, parágrafo único, do Código Civil para 

atenuar o débito individualmente imputado, desde que mantida a obrigação de reparação integral em 

face dos demais.  
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7.8 – Tomada de Contas Especial 

Acórdão 1218/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jhonatan de 

Jesus) 

Não cabe a apreciação do mérito da tomada de contas especial no caso de haver decisão judicial 

transitada em julgado proferida em ação civil declaratória de inexistência de débito decorrente da 

irregularidade em apreciação no TCU, sob pena de violação aos princípios da coisa julgada, da 

segurança jurídica e da efetividade da decisão judicial, devendo o processo ser arquivado, diante da 

ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular. 

Acórdão 901/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

Em processo de tomada de contas especial, quando, além dos citados pelo débito, houver responsável 

tão somente chamado em audiência por irregularidade da qual não decorra dano ao erário, não cabe 

o julgamento de suas contas.  

Acórdão 978/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em tomada de contas especial instaurada com fundamento na inexecução parcial do objeto pactuado 

ou na execução total do objeto sem funcionalidade, pode o TCU sobrestar o processo e determinar ao 

repassador que inicie tratativas junto ao convenente com vistas à adoção de meios de solução 

consensual para a finalização da obra ou do serviço ajustado, em benefício da coletividade, desde que 

demonstrada a viabilidade da retomada do ajuste e não comprovada a má-fé do gestor. 

Acórdão 3128/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

A inobservância do prazo de 180 dias para instauração de tomada de contas especial, previsto na IN 

TCU 71/2012, não gera prescrição das pretensões ressarcitória e punitiva do TCU, nulidade 

processual ou preclusão em benefício do responsável, porquanto se trata de comando direcionado à 

autoridade competente para deflagrar o procedimento de apuração. 

Acórdão 3584/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

Em tomada de contas especial instaurada com fundamento na não conclusão de curso de pós-

graduação, pode o TCU, como meio de solução consensual, determinar ao órgão instaurador que atue 

processo administrativo para iniciar tratativas junto ao responsável com vistas à finalização do curso 

em prazo fixado, desde que haja possibilidade de obtenção do título e não se vislumbre a presença de 

má-fé. 
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Acórdão 1425/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Em tomada de contas especial instaurada com fundamento na não comprovação da contrapartida em 

contrato de subvenção econômica para a realização de projeto abarcado pela Lei de Inovação (art. 

19, § 3º, Lei 10.973/2004), quando não houver registro de irregularidade na execução do objeto, 

alcançando a subvenção o seu objetivo principal, e verificada a boa-fé dos responsáveis, pode o TCU 

sobrestar o processo e determinar ao repassador, com base no art. 3º, §3º, do CPC, aplicável 

subsidiariamente aos processos do Tribunal, que inicie tratativas junto à empresa beneficiária dos 

recursos com vistas à adoção de meio de solução consensual para admitir a dação em pagamento 

como forma de quitação do débito, desde que demonstrados o interesse público no objeto 

transacionado e a vantajosidade para a Administração. 

7.9 – Revelia 

Acórdão 1567/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio 

Anastasia) 

A revelia em processo do TCU não gera presunção de veracidade dos fatos imputados ao responsável, 

efeito típico do processo civil. Eventual condenação pelo Tribunal deve estar fundamentada em provas 

que caracterizem a conduta irregular do agente revel. 

Acórdão 2733/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Antônio 

Anastasia) 

Havendo débito imputável a ente federado, deve-se fixar novo e improrrogável prazo para o 

recolhimento da dívida, atualizada monetariamente, sem incidência de juros de mora (art. 12, §§ 1º e 

2º, da Lei 8.443/1992), mesmo na hipótese de revelia. A revelia não afasta eventual presunção de boa-

fé que milita em favor da pessoa jurídica de direito público, tendo em vista que a apresentação de 

defesa é mero ônus processual. 

Acórdão 5944/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

A revelia do ente federado conduz ao julgamento do mérito de suas contas, afastando-se eventual 

possibilidade de concessão de novo e improrrogável prazo para que recolha o valor devido (art. 12, 

§§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992). 
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7.10 – Arquivamento 

Acórdão 2902/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman) 

O transcurso de dez anos entre a data do ato irregular e a citação não é, por si só, razão suficiente 

para o arquivamento da tomada de contas especial, sem exame de mérito. É preciso que, além disso, 

fique demonstrado efetivo prejuízo à ampla defesa.  

Acórdão 1194/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

O transcurso de dez anos entre a data do ato irregular e a notificação (art. 6º, inciso II, da IN TCU 

71/2012) não é, por si só, razão suficiente para o arquivamento da tomada de contas especial, sem 

exame de mérito, sendo necessário que, além disso, o responsável demonstre efetivo prejuízo à ampla 

defesa. O referido dispositivo trata de possibilidade de não autuar tomada de contas especial, e não 

de vedação. 

Acórdão 4931/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

O interregno de mais de dez anos entre a ocorrência dos fatos e a citação dos herdeiros do 

responsável inviabiliza o pleno exercício do direito à ampla defesa, tendo em vista a dificuldade de se 

reconstituir os fatos e de se obter os documentos necessários à comprovação da boa e regular 

aplicação dos recursos, cabendo o arquivamento das contas do responsável, sem julgamento de 

mérito. 

7.11 – Parte processual 

Acórdão 1222/2024 Plenário (Agravo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Informações apresentadas pelo representante no curso do processo que contribuam para o correto 

deslinde do feito não são motivo suficiente para habilitá-lo como parte, uma vez que o TCU dispõe de 

meios próprios de investigação, podendo promover diligências ou inspeções nos órgãos e nas 

entidades sob a sua jurisdição. A habilitação de representante para atuar no processo como 

interessado requer a demonstração de possibilidade concreta de lesão a direito subjetivo seu em 

decorrência de eventual deliberação que venha a ser adotada pelo Tribunal. 
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7.12 – Processos conexos 

Acórdão 1517/2024 Plenário (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Cabe ao TCU, no julgamento de contas anuais, examinar a gestão como um todo, de forma a verificar 

se eventuais irregularidades não elididas, inclusive as apuradas no âmbito de processos conexos, 

analisadas em conjunto com o universo dos atos praticados pelo gestor ao longo do exercício, são 

graves o suficiente para macular as suas contas. 

7.13 – Consulta 

Acórdão 1673/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Augusto Nardes) 

É possível conhecer como consulta demanda formulada ao TCU sob a denominação de solicitação do 

Congresso Nacional, encaminhada por presidente de comissão de suas casas, em que se requer 

esclarecimentos sobre a interpretação de dispositivo legal. 

8 – PESSOAL 

8.1 – Dedicação exclusiva 

Acórdão 14/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É vedado ao docente em regime de dedicação exclusiva o exercício de atividades, mesmo não 

remuneradas, que não se enquadrem entre as exceções previstas no art. 21 da Lei 12.772/2012. O não 

reconhecimento da boa-fé do responsável impõe o ressarcimento dos valores indevidamente recebidos 

por violação ao dever de dedicação exclusiva.  

Acórdão 405/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A violação ao regime de dedicação exclusiva não impede que o TCU considere o ato de aposentadoria 

do docente legal e determine o respectivo registro quando os elementos dos autos demonstrem que a 

situação irregular ocorreu previamente aos cinco anos que antecedem a concessão, sem prejuízo de 

determinação à unidade jurisdicionada para instauração de processo administrativo com vistas ao 

ressarcimento dos valores indevidamente recebidos a título de dedicação exclusiva. 

Acórdão 1514/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É ilegal o ato de aposentadoria de professor que contemple mudança de regime de trabalho para o de 

dedicação exclusiva há menos de cinco anos da aposentação, por frustrar a preservação do equilíbrio 

financeiro e atuarial e o caráter contributivo do regime previdenciário. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1517%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1673%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A14%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A405%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1514%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


 

 

65 

 

8.2 – Pensão 

Acórdão 5/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A pensão especial de que trata o art. 30 da Lei 4.242/1963, concedida a ex-combatente incapacitado 

ou a seus dependentes, ante sua natureza assistencial, não é acumulável com benefícios 

previdenciários ou com qualquer outra importância percebida dos cofres públicos e requer do 

beneficiário a condição de ser incapaz de prover os próprios meios de subsistência.  

Acórdão 398/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É legal a acumulação de pensão militar com a pensão especial de anistiado político (art. 13 da Lei 

10.559/2002) instituída por ex-militar, pois são benefícios regulados por regimes jurídicos distintos 

(art. 29, inciso II, da Lei 3.765/1960). 

Acórdão 2325/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Não configura má-fé pedido de concessão de pensão fundado em documentos idôneos e sem indícios 

de fraude ou simulação das condições dos envolvidos, ainda que se possa verificar, posteriormente, a 

inexistência do direito pleiteado, razão pela qual o julgamento do ato respectivo pela ilegalidade não 

implica a devolução dos valores recebidos indevidamente (Súmula TCU 106). 

Acórdão 3340/2024 Primeira Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

É ilegal a concessão de pensão civil a genitor que já recebia, na data do óbito do instituidor, 

benefício assistencial de prestação continuada (BPC) em razão de deficiência (Lei 8.742/1993), pois 

a percepção de outra renda descaracteriza a dependência econômica do genitor em relação ao filho 

instituidor. 

Acórdão 2986/2024 Segunda Câmara (Pensão Militar, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

Em caso de acumulação de pensão por morte instituída após a publicação da EC 19/1998 com 

remuneração e/ou proventos, cujo somatório ultrapasse o teto remuneratório previsto no art. 37, 

inciso XI, da Constituição Federal (Tema 359 da Repercussão Geral do STF), é direito do interessado 

a manifestação de opção acerca do rendimento sobre o qual deve incidir a glosa. 

Acórdão 6293/2024 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

É ilegal a concessão de pensão civil a companheira caso ausente comprovação de que a união estável 

era contemporânea ao óbito do instituidor. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4242.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A398%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10559.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10559.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l3765.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2325%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/sumula/*/NUMERO%253A106%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMEROINT%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3340%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2986%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm
https://planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6293%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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8.3 – Baixa Materialidade 

Acórdão 46/2024 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

O valor insignificante de parcela incluída irregularmente em ato de concessão de aposentadoria ou 

pensão pode ensejar em caráter excepcional o julgamento pela legalidade do ato, com o devido 

registro, em observância aos princípios da razoabilidade, da eficiência e da economicidade, desde que 

adotada medida para a regularização financeira da falha.  

Acórdão 2477/2023 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O tempo de aluno-aprendiz sem vínculo empregatício com as instituições de ensino públicas somente 

pode ser considerado, para fins de aposentadoria estatutária, se exercido até 26/2/1967, véspera da 

publicação do Decreto-Lei 200/1967, e apenas para servidores que tenham sido regidos pela Lei 

1.711/1952; entendimento aplicável às aposentadorias concedidas a partir da publicação do Acórdão 

2.477/2023 Plenário, sem prejuízo das diretrizes estabelecidas no Acórdão 2.024/2005 Plenário, 

aplicáveis a todos os atos de aposentadoria emitidos e não apreciados até então. Independentemente 

da data da aposentação, é indispensável a comprovação do efetivo labor na execução de encomendas 

para demonstrar a condição de aluno-aprendiz. 

Acórdão 2477/2023 Plenário (Monitoramento, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A averbação de tempo de aluno-aprendiz com vínculo de emprego com a Administração Pública 

requer comprovação mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

devidamente assinada pela instituição de ensino pública e somente é aceitável se decorrente de 

serviço prestado até a promulgação da Constituição Federal, que estendeu a todos os cargos e 

empregos públicos a exigência de prévia aprovação em concurso público; entendimento aplicável às 

aposentadorias concedidas a partir da publicação do Acórdão 2.477/2023 Plenário, sem prejuízo das 

diretrizes estabelecidas no Acórdão 2.024/2005 Plenário, aplicáveis a todos os atos de aposentadoria 

emitidos e não apreciados até então. 

8.4 – Aposentadoria 

Acórdão 712/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A presença de ilegalidade em ato já registrado e sem possibilidade de revisão de ofício em razão da 

decadência (art. 260, § 2º, do Regimento Interno do TCU) é obstáculo a registro de alteração para 

incremento do valor do benefício. Ao apreciar alteração de ato sujeito a registro, o TCU deve 

examinar a legalidade de todos os aspectos do ato, inclusive irregularidades eventualmente já 

existentes e não identificadas no momento da apreciação inicial, ainda que decorrido o prazo 

decadencial. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A46%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1711.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L1711.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2024%2520ANOACORDAO%253A2005%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2477%2520ANOACORDAO%253A2023%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2024%2520ANOACORDAO%253A2005%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A712%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528Resolu%25C3%25A7%25C3%25A3o%2529%2520NUMNORMA%253A155%2520ANONORMA%253A2002%2520/DATANORMAORDENACAO%2520desc/0
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Acórdão 718/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É irregular a contagem de tempo de efetivo exercício de cargo ou função comissionada que considera 

o interstício de 360 dias para fins de incorporação de cada quinto ou décimo de função. A contagem 

do tempo de serviço é feita em dias e posteriormente convertida em anos, considerado cada ano como 

o intervalo de 365 dias (art. 101 da Lei 8.112/1990). 

Acórdão 250/2024 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

O servidor público policial da União que preencheu os requisitos para a aposentadoria especial 

voluntária prevista na LC 51/1985 tem direito ao cálculo de seus proventos com base nas regras da 

integralidade e da paridade (art. 38 da Lei 4.878/1965), independentemente do cumprimento das 

regras de transição especificadas nas EC 41/2003 e 47/2005. 

Acórdão 994/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É legal o pagamento ao aposentado de VPNI decorrente de quintos ou décimos incorporados pelo 

exercício de função comissionada de executante de mandados (Analista Judiciário, especialidade 

Execução de Mandados - Oficial de Justiça Avaliador) cumulativamente com a Gratificação de 

Atividade Externa (GAE) (art. 16, § 3º, da Lei 11.416/2006, incluído pela Lei 14.687/2023). 

Acórdão 1465/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo). 

É vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990, inclusive o pagamento 

parcial da remuneração do cargo em comissão (“opção”), aos servidores que implementaram os 

requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da EC 20/1998, que limitou o valor 

dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se deu a aposentadoria. 

Acórdão 2409/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Cargos de natureza eminentemente administrativa não podem ser beneficiados pela contagem especial 

de tempo de serviço, salvo se restar efetivamente demonstrada a existência de risco ou de agentes 

nocivos à saúde no local de trabalho. 

Acórdão 2040/2024 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

O servidor que se enquadra nas condições estabelecidas no art. 4º, § 6º, inciso I, da EC 103/2019 não 

pode fazer opção pela regra de cálculo dos proventos de aposentadoria que entender mais benéfica, 

razão pela qual esses devem ser calculados pela paridade, e não pela média das remunerações. 

Acórdão 2906/2024 Primeira Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Os ocupantes do cargo de juiz classista que se aposentaram ou cumpriram os requisitos para 

aposentadoria na vigência da Lei 6.903/1981 fazem jus à Parcela Autônoma de Equivalência - PAE 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A718%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A250%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp51.htm#:~:text=LEI%20COMPLEMENTAR%20N%C2%BA%2051%2C%20DE%2020%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201985&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20aposentadoria%20do,103%2C%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20Federal.&text=O%20PRESIDENTE%20DA%20REP%C3%9ABLICA%2C%20fa%C3%A7o,Art.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4878.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc47.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A994%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11416.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14687.htm#art4
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1465%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2409%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2040%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2906%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6903.htm
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(que incluía o auxílio-moradia) em seus proventos, em decorrência da simetria legal dos seus ganhos 

com os dos juízes classistas da ativa (art. 7º da mencionada lei). 

Acórdão 3965/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Na hipótese de integralização de proventos em razão de invalidez superveniente na inatividade (art. 

190 da Lei 8.112/1990), o fundamento legal do ato concessório original não deve ser modificado. Não 

obstante, o mencionado dispositivo legal deve ser incluído no ato de alteração da concessão 

submetido à apreciação do TCU. 

Acórdão 5638/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O tempo de licença do servidor para capacitação não pode ser computado para fins de aposentadoria 

especial de professor, pois não se enquadra no conceito de efetivo exercício das funções de 

magistério. 

Acórdão 6866/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

O tempo de serviço religioso pode ser contado para fins de aposentadoria estatutária, desde que 

comprovadas as respectivas contribuições previdenciárias por meio de Certidão de Tempo de 

Contribuição emitida pelo INSS. 

Acórdão 5615/2024 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Augusto Nardes) 

É ilegal a contagem especial de tempo de serviço prestado em condições insalubres, para servidores 

ocupantes de cargos de natureza estritamente administrativa, sem a existência de laudo pericial que 

ateste a presença de risco ou de agentes nocivos à saúde no local de trabalho. 

Acórdão 1863/2024 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É legal a aposentadoria proporcional de policial federal, com fundamento na LC 51/1985, por motivo 

de invalidez ou idade (aposentadoria voluntária ou compulsória), cujos proventos devem ser 

calculados com base em denominador reduzido que reflita a exigência do tempo de contribuição 

adotado para a aposentadoria especial dessa categoria de servidor público (30 anos para homem e 25 

anos para mulher); desde que o tempo de atividade policial represente, pelo menos, 2/3 do tempo total 

de contribuição, se homem, ou 3/5, se mulher, em observância às proporcionalidades mínimas 

estabelecidas pela LC 51/1985. 

Acórdão 7851/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A redução de proventos de aposentadoria, com a exclusão de parcela concedida em desacordo com a 

lei, não ofende o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3965%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3965%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6866%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A5615%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1863%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7851%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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8.5 – Remuneração 

Acórdão 1003/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

A remuneração por subsídio deve ocorrer por meio de parcela única (art. 39, § 4º, da Constituição 

Federal), ressalvadas as verbas de caráter indenizatório, entre as quais não se incluem as decorrentes 

da incorporação de quintos ou décimos e do pagamento da vantagem “opção”. 

Acórdão 945/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

A invalidez permanente é incompatível com o exercício de qualquer cargo público, razão pela qual é 

indevida a acumulação de proventos de invalidez permanente com remuneração decorrente do 

exercício de outro cargo, cabendo restituição ao erário dos proventos recebidos durante a 

acumulação ilegal. 

Acórdão 471/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

É ilegal o pagamento da Gratificação de Atividade Judiciária (GAJ) e do Adicional por Tempo de 

Serviço (ATS) aos notários e oficiais de registro de serventias extrajudiciais do Distrito Federal, que 

devem perceber exclusivamente a remuneração do cargo em comissão (art. 8º, § 2º, da Lei 

10.475/2002; art. 13, § 2º, da Lei 11.416/2006; e art. 67 da Lei 8.112/1990).  

Acórdão 3898/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

Parcelas decorrentes de planos econômicos, ainda que concedidas por meio de decisão judicial com 

trânsito em julgado, a partir do momento em que podem ser compensadas por reajustes ou 

reestruturações de carreiras supervenientes, devem ser necessariamente absorvidas. Nesses casos, 

não há afronta ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada, à segurança jurídica e ao princípio da 

irredutibilidade salarial, já que, em razão das alterações na situação fática e jurídica que deu causa 

ao pedido judicial, tais parcelas foram devidamente compensadas, devido a sua natureza jurídica de 

antecipação salarial. 

Acórdão 3957/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Weder de Oliveira) 

O recebimento de verbas indenizatórias pelos membros dos conselhos de fiscalização profissional, a 

exemplo de diárias e auxílio de representação, deve ocorrer em caráter eventual ou transitório, de 

modo a que tais indenizações não configurem pagamento de remuneração. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1003%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A945%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A471%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10475.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10475.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11416.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3898%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3957%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 5611/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É ilegal o pagamento da vantagem relativa às “doze referências” - concessão judicial de progressão 

funcional a servidores, ainda sob o regime celetista - após o interessado alcançar o topo da carreira, 

pois não há que se falar em pagamento destacado de referências além da última classe ou padrão. 

Nesses casos, não há empecilho a expedição de determinação do TCU para cessar os pagamentos, 

pois a circunstância fática que ensejara a concessão judicial da vantagem, mediante rubrica 

destacada, deixou de existir. 

Acórdão 7596/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

As rubricas referentes a sentenças judiciais relativas a planos econômicos devem ser pagas em 

valores nominais, e não com base na aplicação contínua e automática de percentuais sobre as demais 

rubricas integrantes da remuneração, devendo tais valores ser apurados na data do provimento 

jurisdicional. 

Acórdão 6441/2024 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

No caso de redução no valor do benefício de pensão civil ou de aposentadoria pela aplicação da EC 

70/2012, caberá atribuição de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), sujeita apenas 

aos reajustes gerais dos servidores públicos federais, a ser paulatinamente absorvida sempre que 

houver reorganização ou reestruturação dos cargos e das carreiras, ou das remunerações previstas 

em lei, até sua completa extinção. 

8.6 – Inabilitação  

Acórdão 318/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto 

Sherman) 

O saque de proventos depositados em conta bancária de beneficiário falecido constitui conduta de 

alta gravidade, praticada mediante dolo do responsável de desviar as verbas em benefício próprio, 

locupletando-se à custa do erário, o que justifica a sua inabilitação para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança na Administração Pública Federal (art. 60 da Lei 8.443/1992). 

Acórdão 848/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

A penalidade de inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no 

âmbito da Administração Pública (art. 60 da Lei 8.443/1992) não configura bis in idem com a pena de 

rescisão do contrato de trabalho de empregado público por justa causa. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A3957%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7596%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6441%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A318%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A848%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8443.htm


 

 

71 

 

8.7 – Acumulação  

Acórdão 1240/2024 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

É legal a concessão de VPNI decorrente da incorporação de quintos ou décimos de função 

comissionada de executante de mandados (Analista Judiciário, especialidade Execução de Mandados 

- Oficial de Justiça Avaliador), assim como o seu pagamento cumulativo com a Gratificação de 

Atividade Externa (GAE) (art. 16, § 3º, da Lei 11.416/2006).  

Acórdão 6855/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

É ilegal o pagamento cumulativo do adicional de irradiação ionizante e da gratificação de raios X, 

por contrariar o disposto art. 68, § 1º, da Lei 8.112/1990, pois se trata de duas vantagens 

simultaneamente correlatas ao adicional de insalubridade.  

Acórdão 7039/2024 Primeira Câmara (Admissão, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

É irregular a acumulação de cargo de professor com emprego de escriturário de sociedade de 

economia mista, pois o segundo não pode ser considerado cargo técnico para fins do disposto no art. 

37, inciso XVI, alínea b, da Constituição Federal. O cargo técnico ou científico é aquele cujas 

atribuições não possuem natureza eminentemente burocrática ou repetitiva e que exige, para o seu 

exercício, conhecimentos técnicos específicos e habilitação legal.  

Acórdão 2003/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Sempre que pensão militar instituída antes ou depois da publicação da EC 103/2019 (13/11/2019) for 

percebida em conjunto com pensão por morte de cônjuge ou companheiro falecido a partir dessa data, 

além das restrições do art. 29, inciso II, da Lei 3.765/1960 (acumulável apenas com a pensão de outro 

regime, exceto para os casos de manutenção do benefício da dupla acumulação de pensão militar, ao 

amparo do art. 31 da mencionada lei, para o militar que manteve o benefício com a contribuição 

específica de 1,5% das parcelas constantes do art. 10 da MP 2.215-10/2001), é assegurada a 

percepção do valor integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais 

benefícios, apurada cumulativamente em cada um destes, de acordo com as faixas previstas no art. 24, 

§ 2º, da EC 103/2019 (art. 24, §§ 1º e 4º, da EC 103/2019 e art. 165, §§ 6º, inciso I, e 7º, da Portaria 

MTP 1.467/2022).  

Acórdão 2003/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Pensões militares instituídas antes da vigência da MP 2.215-10 (1º/9/2001) podem ser recebidas em 

conjunto com outra pensão militar também anterior a esse marco, desde que tais benefícios não sejam 

acumulados com vencimentos, proventos de aposentadoria ou de pensão de outro regime, ou com 

reforma (redação original do art. 29, alíneas a e b, da Lei 3.765/1960).  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1240%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11416.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6855%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A7039%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2003%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2003%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 2003/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Admite-se a tríplice acumulação de vínculos públicos sempre que a pensão militar instituída antes da 

publicação da EC 103/2019 (13/11/2019) for acumulada com vencimentos e/ou aposentadorias 

percebidos pelo beneficiário da pensão militar na forma da Constituição Federal.  

Acórdão 2003/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Pensões militares instituídas ao abrigo de Lei 3.765/1960 e a partir da publicação da EC 103/2019 

podem: (i) ser percebidas em conjunto com qualquer quantidade de aposentadorias do Regime Geral 

de Previdência Social (RGPS) ou do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) cujo acúmulo não 

seja vedado pela Constituição Federal, assegurado o recebimento integral do benefício mais 

vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente em cada um 

destes, de acordo com as faixas previstas no art. 24, § 2º, da EC 103/2019; ou (ii) ser acumuladas com 

apenas uma pensão de outro regime que, se não for pensão do RPPS ou do RGPS decorrente da morte 

de cônjuge ou companheiro instituída após a EC 103/2019, não se sujeitam às deduções estabelecidas 

no art. 24, § 2º, da EC 103/2019 por não constar entre as combinações previstas no § 1º, incisos I ou 

III, do referido artigo; ou ainda (iii) ser acumuladas tanto com vencimentos de cargo público quanto 

com proventos de reforma, também não se sujeitando às deduções estabelecidas no art. 24, § 2º, da 

EC 103/2019, por não constar entre as combinações previstas no § 1º, incisos I ou III, do referido 

artigo.  

Acórdão 2003/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

O conjunto de benefícios acumulados com pensões militares instituídas antes ou depois da EC 

103/2019, exceto pensões de qualquer tipo instituídas antes da EC 19/1998, se submete às regras de 

teto remuneratório, considerando o art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, bem como o 

entendimento firmado pelo STF no RE 602584 (Tema 359 da Repercussão Geral).  

8.8 – Cargo em comissão  

Acórdão 399/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Antônio Anastasia) 

Configura nepotismo a designação de familiar de autoridade de órgão ou entidade pública para 

cargo de natureza honorífica que confere ao seu ocupante o exercício de poder de polícia, prestígio 

profissional e a possibilidade de percepção de verbas indenizatórias, não importando se a 

nomeação foi praticada por outro agente (arts. 2º, inciso III e parágrafo único, e 3º, inciso I, do 

Decreto 7.203/2010). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2003%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2003%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A2003%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A399%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7203.htm
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8.9 – Quintos 

Acórdão 1518/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) 

É ilegal a inclusão do Adicional de Gestão Educacional (AGE) na base de cálculo de quintos, pois sua 

instituição pela Lei 9.640/1998 ocorreu após a transformação dos quintos em VPNI pela Lei 

9.527/1997.  

Acórdão 1726/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Embora seja legal a incorporação de quintos em razão do exercício de função comissionada de 

consultor legislativo da Câmara dos Deputados, é vedada a acumulação da VPNI decorrente desses 

quintos com o acréscimo da gratificação de representação previsto no art. 5º da Lei 11.335/2006, por 

se tratar de vantagens concedidas sob o mesmo fundamento. 

Acórdão 459/2024 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

É irregular a incidência dos reajustes autorizados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016 sobre as 

parcelas de VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essas normas não se caracterizam como 

leis de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais (art. 15, § 1º, da Lei 

9.527/1997). Contudo, em respeito à segurança jurídica, admite-se o destaque, na mencionada VPNI, 

dos valores correspondentes aos reajustes decorrentes das Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, ficando 

tais parcelas sujeitas à absorção por reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, data de 

publicação do Acórdão 11.833/2020-1ª Câmara. 

Acórdão 1973/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira) 

É ilegal a inclusão do Adicional de Gestão Educacional (AGE) na base de cálculo de quintos, pois 

sua instituição pela Lei 9.640/1998 ocorreu após a transformação dos quintos em VPNI pela Lei 

9.527/1997. Contudo, na presença de decisão judicial sem o trânsito em julgado que permita tal 

inclusão, o órgão de origem deve promover o destaque da parcela de AGE incorporada aos quintos 

após 8/4/1998 e transformá-la em “parcela compensatória”, adequando-a à modulação decidida 

pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE. 

Acórdão 1907/2024 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) 

A posterior alteração da função exercida pelo servidor não implica a modificação do valor da função 

já incorporada como quintos. Os quintos são calculados sobre a remuneração da função 

comissionada efetivamente exercida ao tempo da incorporação. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1518%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9640.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1726%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11335.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A459%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12779.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A11833%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1973%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9640.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20n%C3%BAmero%20de,Militar%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9527.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1907%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 602/2024 Plenário (Aposentadoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

É legal o cômputo do tempo residual de exercício de funções comissionadas existente em 10/11/1997, 

não empregado para a concessão de quintos, para incorporação de parcela de décimo, com termo 

final na data em que o servidor completar o interstício de doze meses (art. 5º da Lei 9.624/1998), 

mesmo que isso ocorra após a edição da MP 2.225-45/2001. O entendimento firmado pelo STF no RE 

638.115 (Tema 395 da Repercussão Geral) abrange, tão somente, a incorporação de quintos 

decorrentes do exercício de funções comissionadas ou gratificadas, nada dispondo sobre o termo final 

para incorporação do décimo residual. 

Acórdão 3570/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É legal o cômputo do tempo residual de exercício de funções comissionadas existente em 10/11/1997, 

não empregado para a concessão de quintos, para incorporação de um décimo de função, com termo 

final na data em que o servidor completar o interstício de doze meses (art. 5º da Lei 9.624/1998), 

mesmo que isso ocorra após a edição da MP 2.225-45/2001. 

Acórdão 3908/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

É legal o pagamento ao aposentado de VPNI decorrente de quintos ou décimos incorporados pelo 

exercício de função comissionada de executante de mandados (Analista Judiciário, especialidade 

Execução de Mandados - Oficial de Justiça Avaliador) cumulativamente com a Gratificação de 

Atividade Externa (GAE), ainda que a vigência do respectivo ato de aposentadoria seja anterior à Lei 

14.687/2023 (art. 16, § 3º, da Lei 11.416/2006, incluído pela Lei 14.687/2023). 

8.10 – Militar 

Acórdão 2693/2024 Primeira Câmara (Reforma, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

A reforma de militar por incapacidade com proventos calculados com base no soldo correspondente 

ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía na ativa (art. 110, § 1º, da Lei 

6.880/1980) restringe-se aos militares da ativa ou da reserva remunerada, não sendo possível a 

concessão dessa vantagem aos militares já reformados.  

Acórdão 965/2024 Plenário (Consulta, Revisor Ministro Jorge Oliveira) 

O tempo militar federal, estadual e distrital pode ser incluído nas remunerações de contribuição e/ou 

no fator de conversão do benefício especial previstos no art. 3º, §§ 1º e 3º, da Lei 12.618/2012, 

conforme as disposições do art. 22 da mesma lei, c/c os arts. 201, § 9º-A, da Constituição Federal, 26, 

caput, da EC 103/2019 e 100 da Lei 8.112/1990. 
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Acórdão 1930/2024 Plenário (Embargos de Declaração, Revisor Ministro Benjamin Zymler) 

Não há amparo legal para o cômputo do tempo militar federal, estadual ou distrital nas remunerações 

de contribuição e/ou no fator de conversão do benefício especial previsto na Lei 12.618/2012. 

(ALTERA RESPOSTA A CONSULTA CONTIDA NO ACÓRDÃO 965/2024-PLENÁRIO) 

8.11 – Adicional tempo de serviço 

Acórdão 2894/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

É legal a percepção de adicional por tempo de serviço, incorporado em razão do exercício de cargos 

anteriores vinculados à União, por servidor que ingressou no serviço público federal até 8/3/1999, 

data limite para incorporação do benefício (art. 15, inciso II, da MP 2.225-45/2001), não havendo 

exigência de que os vínculos sejam ininterruptos. 

Acórdão 2913/2024 Primeira Câmara (Reforma, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira) 

É ilegal a contagem do tempo de serviço prestado como aluno-aprendiz para fins de adicional de 

tempo de serviço pelo militar (art. 137 da Lei 6.880/1980). 

8.12 – Ato sujeito a registro 

Acórdão 3135/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Considera-se ilegal ato de alteração que aumente o valor dos proventos ou benefícios caso o 

requerimento de alteração tenha sido formulado pelo interessado após o prazo de cinco anos contados 

da concessão inicial, uma vez que, após esse prazo, incide a prescrição do fundo de direito (arts. 1º e 

2º do Decreto 20.910/1932). 

Acórdão 3831/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Em caráter excepcional, considerando a idade avançada do interessado, que impossibilita seu retorno 

ao trabalho para complementação de tempo de serviço irregularmente averbado, e o longo período 

decorrido entre a data de concessão da aposentadoria e sua apreciação pelo TCU, é possível a 

aplicação do princípio da segurança jurídica, a fim de se considerar legal ato que contenha 

mencionada irregularidade. 

Acórdão 3713/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Caso haja mudança de entendimento do TCU, fixado em caráter normativo por meio de resposta a 

consulta (art. 1º, § 2º, da Lei 8.443/1992), o marco inicial de contagem da prescrição quinquenal do 

fundo de direito para a promoção de melhorias em atos de pessoal (arts. 1º e 2º do Decreto 
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20.910/1932 c/c art. 110, inciso I, da Lei 8.112/1990), motivadas pela alteração de entendimento, é a 

data dessa decisão, e não a da concessão inicial. 

Acórdão 4396/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Os efeitos de decisão judicial em ação coletiva ordinária movida por associação civil sobre atos 

sujeitos a registro somente alcançam os interessados que: i) constaram do rol de associados 

apontados na inicial da ação; e ii) autorizaram expressamente a entidade a representá-los na 

demanda judicial. 

Acórdão 3803/2024 Segunda Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

A existência de decisão judicial não impede a livre apreciação dos atos de concessão pelo TCU, que 

pode promover a apreciação de mérito pela ilegalidade do ato, em posição contrária ao decidido no 

âmbito do Poder Judiciário, sem, contudo, determinar a suspensão do pagamento da verba tida por 

irregular, enquanto protegida por decisão judicial.  

Acórdão 1511/2024 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Passados cinco anos, contados de forma ininterrupta, a partir da entrada de ato de concessão inicial 

de aposentadoria, reforma ou pensão no TCU, sem sua apreciação, o ato será considerado registrado 

tacitamente, abrindo-se, a partir daí, a possibilidade de revisão e a contagem do prazo decadencial 

previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999 (RE 636.553 - Tema 445 da Repercussão Geral).  

Acórdão 5201/2024 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Reconhecida pelo TCU irregularidade em ato tacitamente registrado com possibilidade de revisão de 

ofício, pode ser dispensada a realização desse procedimento nos casos em que houver decisão judicial 

apta a sustentar, em caráter permanente, os efeitos financeiros do ato irregular, pois, em tal situação, 

o desfecho da revisão de ofício será nos termos previstos no art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 

353/2023, – registro do ato, a despeito de considerá-lo ilegal –, cujo efeito prático é o mesmo do 

registro tácito.  

Acórdão 7372/2024 Primeira Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Jhonatan de Jesus) 

Caso haja mudança de entendimento do TCU, fixado em caráter normativo por meio de resposta a 

consulta (art. 1º, § 2º, da Lei 8.443/1992), o marco inicial de contagem da prescrição quinquenal do 

fundo de direito para a promoção de melhorias em atos de pessoal (arts. 1º e 2º do Decreto 

20.910/1932 c/c art. 110, inciso I, da Lei 8.112/1990), motivadas pela alteração de entendimento, é a 

data dessa decisão, e não a da concessão inicial.  
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8.13 – Ressarcimento 

Acórdão 2811/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto 

Nardes) 

Não é cabível a instauração de tomada de contas especial com vistas à devolução de valores 

recebidos por servidor ou pensionista mediante antecipação de tutela posteriormente revogada, por 

não se tratar de desfalque ou desvio de recursos, tampouco prática de ato ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico por parte do beneficiado, que recebeu as quantias por determinação de legítima 

decisão judicial. Compete à AGU adotar as medidas cabíveis no sentido de obter a devolução, para a 

União, dos valores recebidos por força da decisão revogada, e ao Poder Judiciário decidir sobre o 

ressarcimento (art. 302, inciso I e parágrafo único, do CPC).  

Acórdão 4656/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Desconstituída decisão judicial que assegurava a servidor ou pensionista o pagamento de vantagem 

considerada irregular pelo TCU, e não havendo determinação em contrário na deliberação definitiva 

do Poder Judiciário, cabe à Administração promover a restituição dos valores pagos em cumprimento 

à decisão rescindida, mediante instauração de processo administrativo por parte do órgão 

jurisdicionado para apuração dos valores devidos (art. 46, § 3º, da Lei 8.112/1990), no qual se 

assegure ao interessado o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

Acórdão 4213/2024 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Augusto Nardes) 

O valor insignificante de parcela irregular, garantida por decisão judicial sem trânsito em julgado, 

em ato de concessão de aposentadoria pode ensejar, em caráter excepcional, a apreciação pela 

legalidade do ato, com o devido registro, em observância aos princípios da insignificância, da 

razoabilidade, da eficiência, da economicidade e do custo-benefício do controle; sem prejuízo de 

determinação ao órgão jurisdicionado para que, na hipótese de desconstituição da decisão judicial, 

adote as medidas administrativas necessárias à supressão da respectiva rubrica e à restituição dos 

valores pagos a esse título desde a impetração da ação, nos termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, salvo 

expressa disposição judicial em sentido diverso. 

Acórdão 8471/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

É dispensada a reposição de importâncias indevidamente percebidas de boa-fé em virtude de erro 

escusável de interpretação de lei por parte do órgão ou da entidade, que ocorre quando o texto da 

norma comporta mais de uma interpretação razoável. 
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Acórdão 8502/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues) 

O ingresso no mercado de trabalho por beneficiário de pensão por invalidez implica presunção de 

fato e de direito de cessação da condição de inválido (art. 222, inciso III, da Lei 8.112/1990), 

tornando indevido o recebimento do benefício previdenciário e sujeitando o responsável a ressarcir os 

valores recebidos desde o início do vínculo empregatício. 

8.14 – Transposição do regime jurídico 

Acórdão 1268/2024 Plenário (Consulta, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

O empregado contratado por empresa estatal de município dos ex-territórios do Amapá e de Roraima 

que tenha exercido atribuições de forma direta ao município possui direito de opção pela transposição 

para quadro em extinção da Administração Pública Federal, desde que comprove, cumulativamente, o 

atendimento aos requisitos previstos no art. 31, caput e §§ 1º e 5º, da EC 19/1998. Tal direito não 

abrange o empregado contratado por empresa estatal de município do ex-território de Rondônia, 

ainda que tenha desempenhado suas atribuições de forma direta à administração do município, por 

meio de celebração de convênio entre o município e a empresa estatal, por falta de amparo no art. 89 

do ADCT. 

8.15 – Contratação temporária 

Acórdão 7853/2024 Primeira Câmara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

É legal a recontratação temporária de professor, com base na Lei 8.745/1993, antes de decorridos 24 

meses do encerramento de contrato anterior, caso o processo seletivo tenha sido realizado na vigência 

da MP 922/2020, não importando se a admissão se deu em momento posterior à perda de eficácia 

desta norma, tendo em vista: a ausência de decreto legislativo para disciplinar as relações jurídicas 

decorrentes da medida provisória; a força normativa do princípio do concurso público; e o princípio 

da segurança jurídica, sob o aspecto da proteção da confiança. 

8.16 – Diretores de Empresa Estatal 

Acórdão 8471/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Aos diretores de sociedade de economia mista não são aplicáveis, na integralidade, os direitos 

trabalhistas típicos de relação de emprego, pois exercem cargos eletivos de natureza estatutária, sem 

vínculo empregatício com a respectiva companhia, podendo ser destituídos a qualquer momento pelo 

Conselho de Administração. 
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9 – TRIBUTOS 

9.1 – Renúncia de receita 

Acórdão 440/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

No âmbito das proposições legislativas, assim como na análise de medidas provisórias, que prevejam 

a criação, ampliação ou prorrogação de renúncias de receitas tributárias, é necessária a observância 

do previsto no art. 113 do ADCT, no 14 da LRF (LC 101/2000) e nos dispositivos pertinentes da LDO 

em vigor. 

Acórdão 440/2024 Plenário (Acompanhamento, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Quando da proposição de ato normativo ou da sanção de projeto de lei, com vistas a concessão ou 

ampliação de benefícios tributários que importarem em renúncia de receita, bem como no momento 

da implementação desses benefícios, é necessária a adoção de medidas para atender aos requisitos 

estabelecidos no art. 113 do ADCT, no art. 14 da LRF (LC 101/2000) e nos dispositivos pertinentes da 

LDO em vigor. Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício decorrer da condição 

contida no art. 14, inciso II, da LRF, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 

medidas compensatórias referidas no mencionado inciso, a teor do disposto no art. 14, § 2º, da 

própria LRF. 

10 – JULGAMENTO DE CONTAS 

Acórdão 6201/2024 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

A apresentação da prestação de contas após a citação do responsável pelo TCU, sem atenuantes que 

justifiquem o atraso, porém com elementos que comprovem a boa e regular aplicação dos recursos, 

permite a exclusão do débito, mas não elide a omissão inicial, cabendo o julgamento pela 

irregularidade das contas com aplicação da multa do art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992. 

Acórdão 6204/2024 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin 

Zymler) 

Não reconhecida a boa-fé na conduta da pessoa física responsável pelo débito apurado, não há 

razões, em termos de isonomia, economia processual e fundamento jurídico, para que seja conferida 

oportunidade preliminar de recolhimento de débito (art. 202, § 3º, do Regimento Interno do TCU) à 

pessoa jurídica responsabilizada solidariamente pelo dano, devendo o Tribunal, desde logo, proferir o 

julgamento definitivo de mérito pela irregularidade das contas. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A440%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A440%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6201%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6204%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 5942/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

Na hipótese de execução parcial da obra, que resulte em falta de funcionalidade, o prejuízo causado 

aos cofres públicos é igual ao valor total repassado, tendo em vista o não alcance da finalidade do 

ajuste. 

Acórdão 5942/2024 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto 

Marcos Bemquerer) 

A presunção de responsabilidade do secretário municipal de saúde em relação à malversação de 

recursos do SUS (art. 9º, inciso III, c/c art. 32, § 2°, da Lei 8.080/1990) é relativa e deve ser afastada 

na presença de evidências de que o gestor local de saúde não teve participação efetiva na gestão dos 

recursos. 

  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6204%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A6204%2520ANOACORDAO%253A2024%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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